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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 62, de 1971 (CN) 

da Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 58, de 1971 (n.0 234171, na 
Presidência da República), sub­
metendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.0 1.180, de 6 de julho de 
1971, que "altera o art. 8.0 da Lei 
n.0 5. 508, de 11 de outubro de 
1968". 

Relator: Deputado Manoel Rodrigues 

1. Nos têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituição o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.O 1.180, de 1971, que altera o 
art. 8° da Lei n.O 5. 508, de 1968. que 
aprova a Quarta Etapa do Plano Di­
retor de Desenvolvimento Econõmico 
e Social do Nordeste para os anos de 
1969 a 1973. 

2. o texto em exame é o seguinte: 
"Art. 1.0 - O § 1.0 do art. 8.0 da 
Lei n.0 5.508. de 11 de outubro de 
1968, é acrescido da seguinte alí­
nea: 
Art. 8.0
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d) custeio de levantamento bási­
co e avaliação de recursos natu­
rais do Nordeste". 

3. O art. 8.0 da Lei n.O 5. 508, de 1968, 
estabelece: 

"Art. 8.0 - Em substituição ao Fun­
do de lnvestlmentos para o De­
senvolvimento Econômico e Social 
do Nordeste (FlDENE), é criado o 
Fundo de Pesquisa e de Recursos 

Naturais do Nordeste rFURENEl, 
a ser gerido pela SUDENE. 

§ 1.0 - Os recursos do FURENE 
serão utilizados nas seguintes fi­
nalidades: 
a) financiamento à pesquisa e ao 
desenvolvimento de tecnologias 
adequadas às condições regionais;· 
b) financiamento à pesquisa de 
recursos naturais do Nordeste; e 
c) custeio de pesquisa científica 
ou tecnológica". 

4. O§ 4.0 dêsse art. 8.0 dispõe: 
"§ 4.0 - Para cumprimento do 
disposto na letra c do § 1.0 , dêste 
artigo e na conformidade dos pro­
gramas que aprovar, a SUDENE, 
mediante convênio com as Uni­
versidades e institutos especializa­
dos de pesquisa e experitnentaçfu:l, 
sediados no Nordeste, aplicará 1% 
(um por cento) dos recursos in­
corporados ao FURENE, por fôrça 
do § 2.0 do art. 21 desta Lei". 

5. A Exposição de Motivos do Minis­
tro do Interior diz: 

"Nos têrmos da letra c, do § 1.0 , 

combinado com o § 4.0 , do referido 
art. 8.0 , o custeio de pesquisa cien­
tifica ou tecnológica sOmente po­
derá. ser atendido mediante con­
vênio com universidades e institu­
tos especializados de pesquisa e 
experimentação, sediados no Nor­
deste, limitados os gastos com 
essa destinação a, no máximo, 1 o/o 
(um por cento) dos recursos in­
corporados ao FURENE. 
Acontece que, em decorrência do 
Hem IV, do art. 1.0 , do Decreto 
n.0 67.113, de 26 de agôsto de 1970, 
que regulamenta o Plano de Inte­
gração Nacional !PINJ, foi criado 

o Projeto RADAM. cujos objetivos 
são semelhantes aos do FURENE. 
Entretanto. em face das limita­
ções contidas nos dispositivos le­
gais supramencionados, não po­
dem ser aplicados, nesse Projeto, 
quaisquer parcelas daquele Fundo. 
A providência, ora. encaminhada a 
Vossa Excelência, suprime o óbice 
legal apontado, sem prejudicar a 
finalidade específica do Fundo de 
Pesquisa e de Recursos Naturais 
do Nordeste. Tratando-se de as­
sunto de interêsse pUblico, rele­
vante. não ocorrendo qualquer 
aumento de despesa e regulando 
a matéria de finanças públicas. 
entendo aplicar-se, à espécie. < 
expedição de decreto-lei, na forn···~ 
prevista no art. 55, 11, da Consti­
tuição Federal". 

6. O projeto visa. portanto, a permi­
tir, que não apenas seja financiado, 
mas também custeado o levantamen­
to dos recursos naturais na ã.rea do 
Nordeste, sem os óbices da legislação 
vigente (§ 4. 0 , art. 8. 0 da Lei n. 0 5.508, 
de 1968). 

E isso porquanto, para a execução 
do Programa de Integração Nacional, 
faz-se mister levar a efeito, prévia­
mente, levantamentos topográficos, da 
cobertura florestal, da geomorfologia 
para pesquisas minerais e energéticas. 
Em outras palavras, trata-se de me­
lhor conhecer as margens da rodovia 
Transamazônica, sobretudo, a nature­
za do solo para fixação de populações 
que estão sendo transferidas para 
aquela região (inciso IV do art. 1.0 do 
Decreto n.0 67.113, de 1970), matéria 
de interêsse público relevante e ur­
gente. 

7. Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opinamos 
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pela sua aprovação, na forma do se­
guinte 

"altera o art. 8.0 da Lei n.0 5.508, de 11 
de outubro de 1968". 

Cabral - Senador Arnon de 1\fello -
Senador Heitor Dias - Senador Ruy 
Carneiro - Deputado Francisco ltol­
lemberg - Deputado Prisco Viana -
Deputado Joaquim Coutinho -Depu­
tado Oceano Carleial- Deputado Eu­
rico Ribeiro ~ Deputado Alvaro Gau­
dêncio - Deputado Marcondes Gade­
lha- Deputado Henrique Alves. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 46, DE 1971 <CN) 

Aprova o texto do Decreto~Iei 
n.• 1.180, de 6 de julho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. único - É aprovado o Decreto­

lei n.• 1.180, de 6 de julho de 1971, que 

Sala das Comissões, em 29 de }ulho 
de 1971. - Deputado Fernando Lyra, 
Presidente - Deputado Manoel Ro .. 
drigues, Relator- Senador José Lin­
doso - Senador José Sarney - Sena­
dor Fausto Castello·Branco - Sena­
dor Dinarte Mariz - Senador Milton 

SENADO 
Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos têrmos 

do art. 42, inciso V, da Constituição, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 29, DE 1971 
Aprova as contas do Govêrno do Distrito Fe­

deral, relativas ao exercício financeiro de 1969. 

Art. 1.0 
- São aprovadas as Contas do Oovêrno do 

Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 1969, 
consubstanciadas nos Balanços Gerais da Adminlstracão 
Direta e nos Balanços Consolidados das entidades que in­
tegram o Complexo Administrativo do Distrito Federal. 
sôbre as quais foi emitido parecer favorável do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, nos têrmos do disposto no 
art. 42, inciso V, da Constitui~ão e de acôrdo com o esta­
belecido no art. 28 da Lei n.0 3.538, de 22 de novembro 
de 1968. 

Art. 2.0 
- Esta resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de agõsto de 1971. - Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos tê-rmos 
do art. 42, inciso VII, da Constituicão, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguti'lte 

RESOLUÇAO N.0 30, DE 1971 
~uspende, por inconstitucionalidade, a execucão 

de expressão contida no art. 66 da Constituição· de 
1967 do Estado da Guanabara. 

Art. 1.0 
- Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

têrmos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 

FEDERAL 
proferida em 26 de fevereiro de 1969, nos autos da Repre­
sentação n.0 770 do Estado da Guanabara, a execução da 
expressão " ... , a Procuradoria-Geral do Estado ... '.', con­
tida do art. 66 da Constituição de 1967, daquele Estado. 

Art. 2.0 
- Esta resolução entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal. em 10 de agôsto de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos têrmos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 31, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execu~ão 
do art. 7.0 da Lei Federal n.0 4 .116, de 27 de agósto 
de 1962. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
têrmos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 18 de março de 1971, nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 70.536, do Estado de São Paulo, a exe­
cução do art. 70 da Lei Federal n.o 4 .116, de 27 de agêsto 
de 1962. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em contrãrLo. 

Senado Federal, em 10 de agôsto de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 
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ATA DA 100.a SESSlO 
EM 10 DE AGÕSTO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - ,Qeraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - José Sarney 
- Fausto CasteHo-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
-Virgílio Távora- Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Luiz Cavalcanti -
Lourival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Paulo Tôrres 
Vasconcelos Torres - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Carva­
lho Pinto - Benedito Ferreira -
Filinto Müller - Saldanha Derzi 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Daniel Krieger - Guído Mon-
dln - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Hã. número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretã.rio vai proceder à 
leitura de expediente que se encontra 
sôbre a mesa. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

~IE:\SACEI\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 
N.0 177171 (n.0 279/71, na origeml, 

de 5 do corrente, referente ao Proje­
to de Lei da Câmara n.0 29/71 
(n.0 938-B/68, na Casa de origem), 
que dá a denominação de "Coaracy 
Nunes" à Usina Hidrelétrica da ca­
choeira do Paredão, no Território Fe­
deral do Amapá (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5.690, de 
5-8-71); 

Agradecendo remessa de autógrafo de 
Decreto Legislativo: 
N.0 178171 (n.0 281/71, na origem), 

de 6 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 54/71, que ·dã provi­
mento a recurso do Tribunal de Con-

tas da União a fim de ser mantida a 
decisão denegatória de registro de 
despesa proveniente de fornecimento 
feito à Casa da Moeda pela Cia. Fa­
bricadora de Papel. 

-_ -~ 

PARECER 

PARECER 
N.0 315, de 1971 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 139, de 1971, de 
autoria do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando a transcrição 
nos Anais d,o Senado, do "Relató­
rio do Sr. Onaldo Xavier de Oli­
veira - Representante dos Pro­
dutores de Cacau do Brasil - Na 
XVI Assembléia da Aliança dos 
Países Produtores de Cacau, rea­
lizada no período de 17 de maio 
a 1.0 de junho de 1971, em Abid­
jan, Costa do Marfim, na Africa, 
e Genebra, Suíça, na Europa. 

Relator: Sr. Guido Mondin 

Requer o eminente Senador Nelson 
carneiro, na forma regimental, a 
transcrição, nos Anais desta Casa. do 
Relatório do Sr. Onaldo Xavier de Oli­
veira, Representante dos Produtores 
de Cacau do Brasil da XVI Assembléia 
da Aliança dos Países Produtores de 
Cacau. realizada no periodo de 17 
de maio a 1.0 de junho de 1971, em 
Abidjan, Costa do Marfim, na Africa, 
e Genebra, Sulça, na Europa. 

Il - O Relatório em aprêço contém 
as observações e atividades relaciona­
das com a partícípação da delega~ão 
brasileira na referida Assembléia e em 
outras reuniões onde se discutiram as­
suntos correlativos e de interêsse dos 
produtores de cacau, como desdobra­
mento das atividades da Alianca dos 
Pais Produtores, no período de, 17 de 
maio a 1.0 de junho de 1971. 

III - O Relatório, longo e minu­
cioso, está distribuído pelos seguintes 
itens: ' 

1. 0 - Rf"união dos Dirf'!tores de Ven~ 
das, onde sP discutiram os seguintes 
assuntos: 

a) Questões ainda pendentes da 
Reunião Extraordinária dos Di­
retores de Vendas, realizada em 
abril dêste ano; 

b) Troca de informacões entre os 
países membros; , 

c I situação das Vendas do Tempo· 
râo; 

d) Política de Vendas da safra 
71/72; 

e) Questões pendentes da a.a Reu­
nião do Comitê do Codex Alimen­
tarius. 

2.0 ·- Assembléia da Aliança dos 
Países Produtores de Cacau, em que 

se discutiram, entre outros, os seguin­
tes temas: 

a) Eleição do Secretário-Geral e do 
Secretãrio-Adjunto da Aliança; 

b) Proposição para. enviar uma mis­
são de informação e estudo da 
Aliança à Europa Oriental; 

c) Proposta do Brasil para críação 
de um Comitê Industrial; 

d) Novos membros para a Aliança; 
e) Proposição para que se crie uma 

Caixa Internacional de Cacau; 
f) Projeto de Acôrdo entre os Pro­

dutores de Cacau; 
g) Acôrdo Internacional do Cacau. 
3.o - Reunião em Genebra com o 

Secretariado da UNCTAD. 

IV - Os pontos fundamentais da 
reunião da XVI Assembléia da AlianM 
ça dos Países Produtores de Cacau 
foram: 

a) o interêsse dos produtores de fa­
zer um Acôrdo Internacional de 
Cacau; 

b) a aceitação das sugestões do Se­
cretário-Geral da UNCTAD para· 
simplificação do p r o j e to do 
Acôrcto; 

c) a liderança da Costa do Mar­
fim; e 

d) a eliminação das tensões, dentro 
da Aliança, existentes entre afri­
canos, francófonos e anglófonos. 

V - O Relatório em tela aborda, 
como se vê, problema de grande inte­
rêsse para a economia nacional, em 
que o cacau se situa como um dos 
elementos de base. 

O esfôrço, nêle revelado, para tor­
nar mais compreensível a questão do 
cacau no plano internacional, é meri­
tório e elogiável. 

Os temas principais; referentes ao 
produto, foram inteligentemente ex­
postos e debatidos no documento em 
exame, pelo que os experts no assun­
to, membros do govêrno ou particula­
res, nêle encontrarão valioso subsídio 
a seus estudos e negócios. 

Pelo Relatório, não só conhecemos 
da atuação da Delegação Brasileira 
corno, ainda, néle encontramos ele­
mentos que serão de grande utilidade 
na fixação de nossa política cacau­
eira. 

VI -- Ante o exposto, opinamos fa­
voràvelmente ao Requerimento n.0 

139, de 1971. 
Sala da Comissão Diretora, em de 

agôsto de 1971. - Petrónio Portella, 
Presidente - Guido Mondin, Relator 
- Carlos Lindenberg - Ruy Carneiro 
-Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE <Petrónio Por­
tella) - O Expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vat 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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"""" 
E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 75, de 1971 

Considera o Marechal-do-Ar 
Alberto Santos Dumont patrono 
da Fôrça Aérea Brasileira. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A Fôrça Aérea Brasilei­

ra tem como patrono o Marechal-do­
Ar Alberto Santos Dumont. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua ptlblicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

O que se procura, com o p~sente 
projeto, é dar cobertura legal ao con­
ceito existente em tômo dessa figura 
que revolucionou uma época, patrono, 
de fato, da FAB, passando a ser de 
direito com a sua aprovação. 

Alberto Santos Dumont. inteligên­
cia viva, servida por imensa curiosi­
dade em assuntos científicos e mecâ­
nicos, sempre dedicou sua existência 
aos complexos e misteriosos proble­
mas de aerostação. Passou a dese­
nhar balões dirigíveis, colocando nê­
Ies motores a petróleo. Conseguiu pro­
var a dirigibilidade dos balões indo de 
Saint-Cloud à tõrre Eiffel, em Paris, 
contorná-la e voltar ao ponto de par­
tida. Essa façanha lhe valeu o prêmio 
Deustch de la Meurthe, cujo valor de 
123.000 francos distribuiu entre seus 
auxiliares mecânicos e operários po­
bres de Paris. Depois Santos Dumont 
procurou efetuar o vôo do mais pesa­
do que o ar. Conseguiu com o 14-Bis 
(com um motor a explosão Antoniet­
te, de 24 cv), no campo de Bagatelle, 
em Paris, em 1904, presenciado por 
uma Comissão do Aeroclube de Fran­
ça, quando ganhou o prêmio Archdea­
con. Essa foi a orig_em real, documen­
tada, da aeronáutica. Em 1910, San­
tos Dumont era o único aeronauta do 
munqo com quatro brevês de pilôto: 
de balão livre, de dirigível, de bipla­
no e de monoplano. Depois de 1910 
não mais voou. Escreveu Dans l'air 
tno ar) e O que e.u vi: o que nós ve­
remos. Eleito membro da Academia 
Brasileira de Letras, recusou-se to­
mar poss.e, por não se julgar merece­
dor da honraria. 

Por isto e por tantos outros fatôres 
é que submeto aos nobres Senadores 
o nome de Santos Dumont para ser 
considerado, legalmente, o patrono da 
Fôrça Aérea Brasileira. certo de que 
esta proposição ca1arâ. fundo na alma 
daqueles que a integram. 

Sala das Sessões, em 10-8-71. -
Vasconcelos Torres. 

TENENTE-BRIGADEIRO AL-
BERTO SANTOS DU:\IONT "Pela 
I.ei n.0 165, de 5 de dezembro de 1947, 
elaborada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pelo Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da Repüblica Eurico 

Gaspar Dutra, passou a figurar no 
Almanaque do Ministério da Aero­
uáutica, em caráter permanente, no 
pôsto de Tenente-Brigadeiro.'' 

Nasceu em 20 de julho de 1873, no 
lugarejo de Cabangu, parada de João 
Ayres, município de Pa1myra, em Mi­
nas Gerais. Por ato do Govêrno de Mi­
nas Gerais, seu berço natal passou a 
denominar-se Santos Dumont, em ho­
menagem ao grande filho. 

Aos 18 anos de idade foi mandado 
por seu pai a Paris, onde dedicou-se 
ao estudo da química, física, astrono­
mia e mecânica. 

Instalado na capital francesa, man­
dou construir na casa Lachambre o 
seu primeiro balão esférico, que se 
chamou Brasil, com a capacidade de 
113 metros cúbicos, podendo levar um 
lastro de 52 quilos. tendo na parte in­
terior uma barquinha de vime. OBra­
sil subiu em Paris no dia 4 de julho 
de 1898. O seu segundo balão deno­
minou-se América, cubava 500 metros 
e com éle venceu um curso insti­
tuído pelo Aeroclube de Paris para o 
estudo das correntes atmosféricas. A 
êsse certame concorreram 12 balões. 
Subiu mais alto e conservou-se no es­
paço durante 22 horas. 

Abandonando a aerostação, dedi­
cou-se com afinco a trabalhar para 
resolver o problema da dirigibilidade. 
Construiu o Santos Dumont n.o 1 que 
subiu em 18 de setembro de 1889; em 
maio de 1899, apresentou o Santos 
Dumont n.0 2. sem resultados srtti.sfa­
tóríos; construiu logo após o Santo~; 
Dumont n.0 3 já nas oficinas Vaugu­
rard, eom éste elevou-se aos ares no 
dia 13 de novembro do mesmo ano. 
Nesse dia, contornou várias vêzes a 
Tôrres Eiffel. rumando em seguida 
para o Parque e daí para o Campo 
de Bagatelle. onde pousou normal­
mente. Com o sucesso do n.0 3, fun­
dou-se o Aeroclube da França e foi 
instituído pelo Sr. Deustch de la Me­
urthe o Prêmio Deustch, destinado 
àquele que, partindo de Saint-Cloud, 
circunavegasse a Tôrre Eifell e vol­
tasse ao ponto de partida em menos 
de 30 minutos. 

Construiu mais os dirigíveis n.os 4, 
5, 6 e 7 e com êste venceu o prêmio 
Deustch no dia 19 de outubro de !901. 
Por êsse feíto lhe couberam mais de 
100.000 francos. os quais distribuiu 
em partes iguais entre os seus operá­
rios oe os pobres de Paris. Construiu 
ainda o 8 e 9; com o 9 .. no dia 14 de 
julho de 1903, manobrou sôbre Long­
champs, onde se realizava uma para­
da militar comemorativa da tomada 
da Bastilha. 

Resolvido o problema do mais leve 
que o ar, dedicou-se Santos Dumont 
ao estudo do mais pesado e fêz sem 
l'€sultado o 14-Bis a sua primeira ten­
tativa em julho de 1906; a 7 de se­
tembro, desprendem-se por um ins­
tante as rodas do solo; a 13 do mesmo 

mês consegue voar 10 metros à a.ltu- 1 

ra de 1 metro; a 23 de outubro 'IOOU 
· 50 metros e a 12 de novembro venceu 

220 metros a 6 metros de altura, com 
a velocidade de 37 km 358 à lDra. 
l':ste feito lhe fêz ganhar a taça Ar­
chdoacon. Estava, pois, resolvido o 
problema do mais pesado que o ar. 

Faleceu em Santos, Estado de São 
Paulo, no dia 23 de julho de 1932. 

Informação 
Alberto Santos Dumont, cognnmi­

nado o Pai da Aviação, teve, até esta 
data, as seguintes menções honrosas: 
- Pela Lei n.O 218, de 4 de julho de 

1936, foi instituído o dia 23 de ou­
tubro como o Dia do Aviador, como 
homenagem ao primeiro vóo do 
mais pesado que o ar realizado por 
Santos Dumont, naquele dia. 

- Pela Lei n.o 165, de 2 de dezembro 
de 1947, o nome de Alberto San­
tos Dumont passou a figurar, em 
caráter permanente, no Almana­
que do Ministêrio da Aeronáutica, 
no pôsto de Tenente-Brigadeiro. 

- Pela Lei n.0 2 .149, de 29 de dezem­
bro de 1953, em homenagem às 
comemorações do cinqüentenário 
da descoberta da dirigibilidade do 
mais leve que o ar - aerostatos 
- o Instituto Nacional do Livro 
mandou imprimir, em edição es­
pecial, todos os trabalhos escritos 
pelo inventor e grande descobridor 
patrício Alberto Santos Dumont. 

-Pelo Decreto n.0 38.610, de 19 de 
janeiro de 1956, foi designado 
''Ano Santos Dumont", destinado 
a comemorar o cinqüentenário do 
1.0 vôo do mais pesado do que o 
ar, Q periodo entre 20 de janeiro 
de m56 e 20 de janeiro de 1957. 

-Pela Lei n.0 3.636, de 22 de se­
tembro de 1959, foi concedido ao 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Alberto 
Santos Dumont o pôsto honorífico 
de Marechal-do-Ar, devendo ser 
feita no Almanaque do Ministério 
da Aeronáutica, em caráter per .. 
manente, a devida correção. 

- Pelo Aviso n.0 36-GM2, de 4 de ju­
nho de 1956, o Ministro da Ae-ro­
náutica determinou que deverão 
existir nas Organizações da Aero­
náutica, como homenagem, gale­
rias, onde figurarã.? os retratos: 
a) do Presidente da República e 

do Ministro da Aeronáutica; 
b) do Pai da Aviação, Alberto S<m­

tos Dumon t, e do primeiro Mi­
nistro da Aeronáutica, Dr. Joa­
quim Pedro Salgado Filho. 

- No art. 412 do Regulamento In­
terno dos Serviços da Aeronáutica, 
aprovado pelo Decreto n.0 40.043, 
de 27 de setembro de 1956, esta­
belece que nas Organizações da 
Aeronãutica deverão existir. como 
homenagem, galerias de retratos, 
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onde figurará, entre outros, o de 
Alberto Santos Dumont. 

f As Comissões de Constituiçáo e 
Justiça e de Segurança Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O projeto lido, após publi­
cado, irá às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Líder da 

Minoria, Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
relevar-me-ão V. Ex.3 e esta Casa 
que aborde, nesta oportunidade, o 
parecer do eminente Senador José 
Lindoso sôbre emendas que ofereci 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 30, 
de 1971, pela circunstância de dever 
comparecer, à.s 15 horas de hoje, à 
reunião do Conselho dos Direitos da 
Pessoa Humana, de que, na qualidade 
de Líder da Minoria, sou um dos 
Membros. 

Sr. Presidente, outro dia, esta Casa 
engalanou-se para homenagear os 
pracinhas. Sucederam-se os discursos 
exaltando as figurfl.<l dos que, tantos 
anônimamente, serviram à Democra­
cia nos campos da Itália, ou preser­
varam, em quaisquer dos set-ores da 
atividade militar, a soberania nacio­
nal. 

Mas, Sr. Presidente, com pesar se 
constata que o projeto enviado pelo 
Poder Executivo, e aprovado pela Câ­
mara C.os Deputados, desampara al­
guns daqueles pracinhas a quem se 
visava amparar. 

O eminente Senador José Lindoso 
deu parecer sôbre fW emendas apre­
sentadfl.<l por esta Liderança. E opi­
nou pela inconstitucionalidade de 
trés, e pela inconveniência da quarta. 

Diz S. Ex.a em seu douto parecer, 
que a primeira dessas emendas se 
choca com o parágrafo único do arti­
go 165, da Constituição, que estabe­
lece: 

"Nenhuma prestação de serviço 
de assistência ou de benefício 
compreendidos na previdência so­
cial será criada, majorada ou es­
tendida, sem a correspondente 
fonte de custeio total." 

Sr. Presidente, é preciso pensar nas 
diferenças da sorte. Qua~e t-odos os 
militares que participaram da última 
guerra foram aposentados ou refor­
mados em postos superiores. Os fun­
cionários públicos da administração 
direta ou indireta são, em face do 
texto constitucional, aposentados com 
proventos integrà.is, e aos 25 anos. 

Ninguém desconhece o que seja 
proventos integrais dos funcionários 
públicos. São todos os vencimentos, 
tudo quanto êle recebe do Tesouro 
Nacional. E, além da estabilidade 
com qualquer tempo de serviçO, os 

funcionários públicos teriam aprovei­
tamento no serviço público sem a for­
malidade do concurso (art. 97, § 1.0 ). 

Quer dizer, os que recebiam direta­
mente dos- cofres públicos têm tôdas 
essas vantagens; .aquêles que não 
sehdo nem militares, nem funcioná­
rios públicos, compareceram às ope­
rações de guerra e são contribuintes 
da Previdência Social, êstes são pre­
judicados pela interpretação dada ao 
artigo 197, da Constituição da Re­
pública, que é claro. 

Diz o seguinte: 
"Art. 197 - Ao civil, ex-comba­
tente da Segunda Guerra Mun­
dial, que tenha participado efe­
tivamente em operações bélicas 
da Fôrça Expedicionária Brasi­
leira, da Marinha, da Fôrça Aérea 
Bra.sileira, da Marinha Mercante 
ou de Fôrça do Exército, são as­
segurados os seguintes direitos: 
a) .......... . 

b) ....... ' .. . 

c) aposentadoria com proventos 
integrais aos vinte e cinco anos 
de serviço efetivo, se funcionário 
público da administração direta 
ou indireta ou contribuinte da 
Previdência Social; e 
d) . '' ......... . 

Portanto, Sr. Presidente, não há 
duas interpretações. Desde que o con­
tribuinte da Previdência Social tem 
25 anos de contribuições, tem direito 
a aposentadoria com proventos inte­
grais .. É o texto da Constituição. 

Que visava a Emenda n.0 1, apre­
sentada pela Minoria? Visava exata­
mente, Sr. Presidente, que esta apo­
sentadoria não fôsse diminuída para 
êsses contribuintes; a restrição do pa­
rãgrafo único, do Art. 165, não pode se 
estender aos contribuintes da Previ­
dência Social que tenham prestado 
serviço na última guerra. E não pode 
se estender, Sr. Presidente, porque as 
exceções têm que ser expressas, e essa 
exceção não é expressa na Constitui­
ção; ao contrário, o que se afirma é 
exatamente a exceção -- que aos 25 
anos os proventos da aposentadoria 
do "pracinha" são integrais. 

O projeto governamental limitou o 
valor dêsses proventos integrais a 10 
salários-mínimos, o que é flagrante­
mente inconstitucional porque, se a 
Constituição :fala em proventos inte­
grais, êstes proventos podem ser su­
periores a lO salários-mínimos. A lei 
que restringe a 10 salários-mínimos é 
uma lei inconstitucional. Foi para evi­
tar esta flagrante inconstitucionali­
dade que se apresentou a Emenda 
n.o 1. 

Não sei em que milagres de inter­
pretação encontrou o eminente Rela­
tor motivos para achar que aí havia 
uma inconstitucionalidade, quando o 
inconstitucional é a manutenção do 
texto atual'do projeto. S. Ex.• foi, en-

tão, subordinar êste preceito expr:esso 
da constituição, vencimentos inte­
grais, àquele outro do parágrafo úni­
co do Art. 165, que não diz respeito ao 
ex-pracinha, mas em geral a todos os 
que contribuem para a previdênci~ so­
cial. 

Foi uma maquinação da inteligên­
cia e do brilho do nobre Relator, Se­
nador José Lindoso. Mas S. Ex.a foi 
além. Diz que as Emendas n.0 s 2 e 3 
se contagiam da inconstitucionalida­
de da Emenda n.0 1. Com o maior 
aprêço a S. Ex.(l., eu diria que agora 
descobrimos um nôvo método de in­
constitucionalidade: opor contágio. 
Evidentemente que não figura, em ne­
nhum livro de hermenêutica a inter­
pretação da inconstitucionalidade por 
vício de contágio. Amanhã, S. Ex,a, 
perito em ações de família, há de 
querer, com certeza, incluir no texto ... 

O Sr. José Lindoso - É o poder de 
criatividade que o Direito permite. 

O SR. NELSON CARNEIRO - . , . 
Ainda bem que S. Ex. a admite o poder 
de criatividade. mas não o criar uma 
inconstitucionalidade por contágio. 
Amanhã, S. Ex. a criará uma por trans­
missão ou pelo perigo de contamina­
ção com as demais classes. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

o sr. José Lindoso - É um proble­
ma de fidelidade ao texto. No texto 
do parecer não há a palavra "contá­
gio"; há "por repercussão''. Uma vez 
que o artigo se articulava com os ou­
tros, o fato da inconstitucio!lalidade 
atingir, houve uma repercussao e, em 
conseqüência disso. os outros artigos 
foram, na sistemática das emendas. 
prejudicados. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex.a diz que há contágio da inconsti­
tucionalidade da Emenda n.0 1. Mas, 
Sr. presidente, inconstitucionalidade 
não há, eis que a lei viria apenas de­
finir o que seja provento integral. 

É um direito do ex-combatente, não 
um preceito a ser observado. O pro­
jeto assegura o cálculo sôbre os pro­
ventos integrais aos que já se encon­
tram aposentados. No máximo poder­
se-ia discutir o mérito da emenda, 
mas isto escapa à Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

O nobre Senador José Lindoso quis 
evitar o pronunciamento dru; outras 
Comissões e estendeu essa inconstitu­
cionalidade por contágio, Sr. Presi­
dente. até à Emenda n.0 4, embora S. 
Ex.a ieconheça que esta é, apenas, no 
seu entender, inconveniente. 

Diz S. Ex.a, quanto à Emenda n.0 4: 

"A Emenda n.0 4 perturba a sls­
temá ti c a dos cálculos pela ado­
ção dos princípios da retroativi­
dade e é inconveniente." 
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Ora, Sr. Presídente, a inconveniên­
cia não impede que as outras comis­
sões se pronunciem, nem que o Plená­
rio vote a emenda oferecida. S. Ex.a 
não teve nenhuma palavra para 
acusar de inconstitucional essa emen­
da, nem poderia ter. Apenas declarou 
que ela era inconveniente e, sendo in­
conveni·ente, como está no texto do 
parec-er, data venia da opinião de S. 
Ex. a, esta emenda tem que ser votada, 
ao menos pelo Plenário do Senado, de­
pois de ouvidas as comissões de mé­
rito. 

Eu tive o cuidado de fornecer aos 
relatores das diversas comissões os 
elementos necessários para que julgas­
sem. Aqui está, por exemplo, um caso 
concreto: o Sr. Hélio Carlos de Araújo 
requereu os benefícios da lei. E para 
que êle pudesse pedir êsse benefício 
ao INPS, teria que juntar uma certi­
dão do Ministério do Exército decla­
rando que éle estivera, realmente, em 
serviço ativo, participara efetivamen­
te de operações de guerra. 

Em 14-9-67, pelo protocolo n.0 17.529 
êste ex-combatente requereu ao Mi­
nistério do Exército essa certidão, 
sem a qual êle não se poderia habili­
tar aos beneficios da lei anterior pe­
rante a Previdência Social. Dêsse re­
querimento, Sr. Presidente, ofereci a 
fotocópia a todos os relatores. Essa 
fotocópia só foi conseguida no dia 2 
de abril de 1971. Aqui estâ a certidão, 
assinada, "Certifico, de acôrdo com a 
Portaria n.0 19 de 18 de janeiro de 
1968, que em dados fornecidos pelo 
1.0 -Regimento de Cavalaria ... " e con­
firma, então, a presença dêsse comba­
tente participando efetivamente de 
operações bélicas. Que fêz então êste 
ex-combatente? Requereu ao INPS o 
pagamento das prestações, na forma 
da lei. E o INPS deferiu, mas mandan­
do que começasse a contar da data da 
entrada do requerimento naquela re­
partição. Aqui está o comunicado do 
INPS, que é o Comunicado n.0 3. 548, 
assinado pelo Sr. Waldir G. de Figuei­
redo, e endereçado ao Sr. Hélio Carlos 
de Araújo, rua Sá Ferreira n.0 44, 
apartamento 1012. 

Então, o prejuízo sofrido no seu di­
reito por êsse servidor não resultou 
da sua incúria, do seu desinterêsse, 
·mas, da demora da repartição, da 
única repartição que lhe poderia dar 
o atestado, que era o Ministério do 
Exército, à qual êle requereu em 1967 
e da qual só obteve a certidão em 
abril de 1971. 

Ora, Sr. Presidente, não é só êste 
caso. Eu aqui tenho outro semelhante, 
cuja cópia também ofereci ao exame 
dos ilustres relatores e cuja íntegra 
vai figurar no meu discurso, como 
também todos êsses documentos, para 
a comprovação do que alego. É o caso 
do Sr. Luciano de Vaz Figueiras, que 
também só obteve a sua certidão, in­
dispensável para requerer os benefí­
cios da lei, em 16 de abril de 1971. 

Porque o Ministério se retardou em dar 
essa certidão, o prejudicado é o pra­
cinha? Mas, então, Sr. Presidente, em 
nome de que direito êsse homem fôra 
lutar na Itália, se O direito esta en­
tregue à demora - justificada ou in­
justificada, pouco importa - mas à 
demora que não depende dêle? 

Que faz a Emenda n.0 4? Pede, ape­
nas. que lhe seja dado contar ~sse 
período de 36 meses, não da data em 
que êle pôde ingressar no INPS, mas 
daquela data em que éle requereu ao 
Ministério do Exército o documento de 
que necessitava para instruir o seu 
pedido ao INPS. 

Aí estão, Sr. Presidente, os motivos 
que levaram a Liderança da Minoria a 
oferecer essas emendas, lembrando 
que também o Govêrno se preocupou 
com êsses que lutaram na Itália, atra­
vés daqueles que compunham a Junta 
Militar que governou êste País, no 
impedimento do Presidente Costa e 
Silva. 

A Junta Militar ampliou os benefi­
cios que consta vain da Constituição de 
1967. Agora. vem a lei, e restringe 
êsses direitos. 

Sr. Presidente, não pedimos senão 
o cumprimento da Constituição, e o 
cumprimento da Constituição não po­
de ser inconstitucional. A Constitui­
ção é expressa: a remuneração, os 
proventos são integrais. Portanto, não 
podem ser nem 8, nem 10, nem 15 sa­
lários-mínimos. O legislador não po­
de ser arbitrário, não pode fixar o 
número de salários-mínin:ws que cons­
tituem os proventos integrais. 

Sr, Presidente, não ê preciso ser 
hermeneuta para verificar que as 
emendas não contrariam o texto cons­
titucional. Ao contrário, data venia, o 
que contraria o texto constitucional 
é a interpretação dada, em nome da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pelo nobre Senador José Lindoso. 

Sr. Presidente, não podendo compa­
recer aos debates que aqui, certamen­
te se travarão, quando da votação, 
hoje, dessas emendas, quero deixar 
consignada a esperança de que V. Ex.a 
reverá sua própria decisão de ontem, 
pelo menos em relação à Emenda 
n.o 4, que o nobre Senador José Lin­
doso achou inconveniente. e não in­
c o n s t i t u c i o n a l, porque não foi 
contaminada, não é inconstitucio­
nal por contágio. Sem dúvida Vos­
sa Excelência, Senhor Presidente, 
terá o cuidado de ouvir, sôbre esta 
Emenda n.0 4, as demais Comissões 
afim de obter o pronunciamento do 
Plenário. E estou convencido de que 
êste Plenário que, há poucos dias, se 
engalanou para festejar os pracinhas, 
êste Plenário não esquecerá aquêles 
outros que também lutaram e tam­
bém arriscaram sua vida para que, 
num País sem direitos, se instituísse, 
mais cedo ou mais tarde, um Estado 
de direito. (Muito bem!) 

-= 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR NELSON CARNEIRO, 
EM SEU DISCURSO. 

S Ge Ex 

Protocolo 
Em 14-9-1967 

ENTRADA DE REQUERIMENTO 
2.as, 4.as e 6.as-feiras, das 12 às 

14,30 horas 

Nome: Hélio Carlos de AraUjo 

Protocolo n.0 17.529/67. 

Assunto: !ilegível) 
Andamento: 31-3-71 D/1-S/5 

al 3498/71 

INSTITUTO NACIONAL Dg 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Superintendência Regional 

No Estado da Guanabara 

Ilmo. Sr. 

Hélio Carlos de Araújo 
Rua Sã. Ferreira, 44 apt. 1.012 

Copacabana - ZC-07 

IBE-SAB 

N.0 3.548 

REF.: PROT. RCSEP- 02;71 
Comunico-lhe que foi autorizado ~ 

contribuir sôbre o salário efetivamen­
te percebido a partir de 6 de maio dE 
1971, conforme leis números 4.297/6~ 
e 5.315/67. 

O pagamento das contribuiçêes re· 
ferentes aos meses já vencidos poder~ 
ser feito parceladamente, estandc 
isento de juros de mora e correçãc 
monetaria desde que iniciados até < 
último dia do mês seguinte ao da au· 
torização. -Waldyr G. de Figueiredo 
Chefe de Seção. 

Resposta que foi dada ao requeri· 
mento (INPSl: 

INPS 

Sr. Waldyr Figueiredo: Rua Uru. 
guayna 87, 5.0 andar das 10 às H 
(SAD). 

MINISTllRIO DO EXÉRCITO 

Secretaria-Geral do Exérc:to 

Certidão 
Em cumprimento ao despaeho de 

Secretário-Geral do Exército, exaradc 
no requerimento do reservista Héli< 
Carlos de Araújo, filho de Carlos Gon· 
çalves de Araújo e de Risoleta Vale d1 
Araújo, solicitando seja certificado 
para fim da Lei número cinco mi 
trezentos e quinze, de doze de setem· 
bro de mil novecentos e sessenta e se· 
te, o seu tempo de serviço milita: 
prestado ao Exército; CERTIFICO· d< 
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acõrdo com a Portaria dezenove GB, 
de dezoito de janeiro de mil nove­
centos e sessenta e oito que, em da­
dos fornecidos pelo Primeiro Regi­
mento de Cavalaria de Guardas e Oi­
tavo Grupo de Artilharia de Costa 
Motorizado, arquivados nesta Secreta­
ria, consta que o interessado foi in­
cluído, como reservista, convocado em 
três de março de mil novecentos e 
quarenta e três, no Primeiro Regi­
mento de Cavalaria Divisionário, ten­
do sido excluído, por licenciamento em 
oito de junho de mil novecentos e qua­
renta e cinco, do Oitavo Grupo Móvel. 
de Artilharia de Costa. Durante o úl­
timo conflito mundial deslocou-se de 
sua sede, por ordem de escalão supe­
rior, para cumprimento de missão de 
vigilância e segurança do litoral, com 
o Oitavo Grupo Móvel de Artilharia de 
Costa da Gávea para a Barra da Tiju­
ca ao Pontal de Fernambetiba, litoral 
do Distrito Federal, no período de vin­
te e três de dezembro de mil nove­
centas e quarenta e três a oito de maio 
de mil novecentos e quarenta e cinco, 
conforme Ofício número duzentos e 
quarenta e sete traço E Um ponto 
Dois BR, de três de setembro de mil 
novecentos e setenta, do Chefe do Es­
tado Maior do Exército, participando 
efetivamente de operações bélicas. 
Não conta tempo dobrado. O total 
de tempo de serviço desta certidão é 
de DOIS ANOS, TRJ!:S MESES E SEIS 
DIAS. E nada mais constando relativo 
ao requerido, eu, Agostinho Brito de 
Alvarenga, Tenente-Coronel da Arma 
de Infantaria, Chefe da Primeira Divi­
são da Secretaria-Geral do Exército, 
mandei passar a presente certidão que 
vai por mim datada, assinada e au­
tenticada com o Sêlo Nacional. Rio, 
GB, 2 de abril de 1971. 

Prot. n.' 3.498/71 e 17.529/67. -
Agostinho Brito de Alvarenga, Tenen­
te-Coronel. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

I EXÉRCITO 

QUARTEL GENERAL DA 
1." REGIAO MILITAR 

Certidão 
Em cumprimento ao despacho do 

Excelentíssimo Senhor General Co­
mandante da Primeira Região Militar, 
exarado no requerimento do reservis­
ta LUCIANO DE VAZ FIGUEIRA, filho 
de Edgard Figueira e Carolina de Vaz 
Figueira, solicitando seja certificado, 
para fins da Lei número cinco mil 
trezentos e quinze, de doze de setem­
bro de mil novecentos e sessenta e se­
te, o seu tempo de ·serviço militar 
prestado ao Exêrcito; CERTIFICO, de 
acôrdo com a Portaria número deze­
nove traço G ponto B ponto de de­
zoito de janeiro de mil novecentos e 
sessenta e oito, que em dados forne­
cidos pelo Oitavo Grupo de Artilharia 

de Costa Motorizado e pela Eséola de 
Material Bélico, arquivados neste 
Quartel General, consta que . .:ó reque­
rente foi incluído em seis de abril de 
mil novecentos e quarenta e três, co­
mo convocado, tendo sido excluído em 
nove de outubro de mil novecentos e 
quarenta e quatro,-')tor Iicencíamento. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, 
por ordem do escalão superior, cum­
priu missões de vigilância e seguran­
ça do litoral com o Oitavo Grupo de 
Artilharia de Costa Motorizado, no 
período de cinco de junho de mil no­
vecentos e quarenta e três_ a nove de 
outubro de mil novecentQS e quarenta 
e quatro, conforme consta em seus as­
sentamentos, tendo participado efeti­
vamente de operações bélicas. O TO­
TAL DE TEMPO DE SERVIÇO É DE: 
UM ANO, SEIS MESES E QUATRO 
DIAS. E, nada mais constando relati­
vo ao solicitado, Eu, MILTON CAM­
POS, Coronel da Arma de Cavalaria, 
Ajudante Geral da Primeira Região 
Militar, mandei pa.ssar a presente Cer­
tidão que vai por mim datada, assi­
nada e autenticada com o Sêlo Nacio­
nal. Rio de Janeiro, Estado da Gua­
nabara, 16 de abril de 1971. - Milton 
Campos, Coronel Ajudante Geral da 
1.a Região Militar. 

INSTITUTO NACIONAL 
DE PREVID~NCIA SOCIAL 

SUPERINTEND~NCIA REGIONAL 
NO ESTADO DA GUANABARA 

Ilmo. Sr. 
Luciano de Vaz Figueira 
Rua General Ribeiro da Costa, 

32/701 

LEME- ZC-07 

IBE- SAD 

N.0 3.550 

REF.: PROT. RCSEP - 03/71 

Comunico~lhe que fol autorizado a 
contribuir sôbre o salário efetivamen­
te percebido a partir de 6 de maio 
de 1971, conforme leis n.os 4.297/&3 e 
5.315/67. 

O pagamento das contribuições re­
ferentes aos meses já vencidos, poderâ 
ser feito parceladamente, estando 
isento de juros de mora e correção 
monetária desde que iniciados até o 
último dia do mês seguinte ao da au­
torização. - Waldyr G. de Figueiredo, 
Chefe da Seção MAT. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não sei qual a 
palavra que possa definir o meu es­
tado d'alma neste instante: se mágoa, 
se nojo, se repulsa, se tristeza, pelo 
que acabo de tomar conhecimento, 

prova da baixeza humana, da -indig­
nidade, da profanação de cadáver. 

Não sei, Sr. Presidente, como clas­
sificar a hediondez de um crime que 
acaba de ser praticado numa cídade 
tida como Capital da civilização, 
Roma, onde, em um estabelecimento 
oficial, um brasileiro, revestido de 
imunidades diplomáticas, após a mor­
te foi saqueado em tudo, inclusive na 
sua roupa. 

Sr. Presidente, o que aconteceu com 
o Embaixador Décio Moura não deve 
pertencer apenas aos anais da polícia 
criminal, não deve constar sOmente 
de um registro no obituário normal de 
uma repartição bUrocrática, mas tem 
que encontrar, como encontra agora, 
pela minha voz, ressonância, traduzin­
do a repulsa, do povo brasileiro, pelo 
que ali se verificou. Se falo assim, Sr. 
Presidente, é prestando uma homena­
gem à memória daquele grande diplo­
mata, de quem fui amigo, e poderia 
dizer mesmo confidente. Repetida­
mente, nesta Casa, tenho tratado de 
assuntos relativos à política exterior. 
Tenho alguns afeiçoados dentro do 
Itamarati, corno, também alguns que 
ainda não compreenderam a luta que 
venho travando, há longo tempo, no 
sentido de obter uma reforma, não 
para os funcionários, e, sim, para a 
diplomacia brasileira. 

Décio Moura era um dos nossos Em­
baixadores que, com rara capacidade 
de diãlogo, compreendia minhas inter­
venções. Quando de sua indicação 
para o último pôsto, obteve do Sena­
do consagradora votação. Na ocasião 
tive oportunidade de dizer a S. Ex.•, 
apontando o exemplo da Marinha, da 
Aeronáutica e do Exército, que, quan­
do um oficial-general é preterido, so­
licita reforma. E eu dizia mais a Dé­
cio Moura: depois de êle ter Sido Em­
baixador no Egito, no Japão, na Ar­
gentina, grandes postos da diplomacia 
brasileira, depois de ter sido Secretá­
rio-Geral do Itamarati e Ministro in­
terino das Relações Exteriores, jamais 
deveria aceitar um pósto, para mim 
relevante, mas não da categoria dos 
que Décio Moura ocupara anterior­
mente. 

Recordo-me das suas observações 
úteis - muito úteis para mim. Dizia­
me que um embaixador sem pôsto, no 
Itamarati, é qualquer coisa de terrí­
vel. Nem o servente respeita. Depois 
de ter os galões de marechal e de 
general da diplomacia, passar às di­
visas, Sr. Presidente, representa um 
ponto negativo na carreira. Tal, po­
rém, o seu amor, o seu desejo d·e ser­
vir ao Brasil - e aí, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, êle me venceu -, 
quando obtemperou que se serve à 
carreira num pôsto menor, desde que, 
com grandeza de espírito, se pense no 
Brasil e no seu povo. 

Situação semelhante é a do Embai­
xador Mendes Viana que, depois de 
ter sido nosso Embaixador em Paris e 

' 
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em Santiago, foi servir na Indonésia 
e no Haiti. 

Não compreendo essa situação e 
nem aceito tal fato. Contudo, Décio 
Moura teve ocasião de me explicar 
que, para um Diplomata, o pôsto não 
é o que importa, e, sim, o cumprimen­
to do dever. 

Sou amigo dos componentes do seu 
círculo de relacões de Décio Moura 
na Capital do nieu Estado. Não posso 
sopitar a minha revolta pelo que fize­
ram com êsse brasileiro em Roma. 
Imaginem V. Ex.as, nobres Senadores, 
se um diplomata italiano fôsse ultra­
jado - como o foi Décio - na Gua­
nabara ou em Bra.sília! Especialmente 
agora, com a onda de difamação que 
existe contra o Brasil no exterior! 
Como os jornais dessa Roma vermelha 
e comunista - pois o Partido Comu­
nista Italiano é a maior agremiação 
política esquerdista do Ocidente, de­
pois de Moscou - como os jornais 
estariam tratando do caso! O que não 
estariam dizendo, a essa altura, os 
inimigos do Brasil, os escribas aluga­
dos da Itália! 

Sr. Presidente, tal fato não pode 
ficar, de maneira nenhuma, desper­
cebido; não pode ficar sem um regis­
tro de protesto de um Senador que 
tem autoridade moral para falar em 
matéria de Itamarati porque, quando 
o Itamarati merece crítica, eu, desta 
tribuna, me ergo para censurá-lo mas, 
quando tocam em qualquer assunto 
ligado ao Ministério .das Relações E~te­
riores .do Brasil, levanto-me para soli­
darizar-me com a Casa de Rio Branco. 

A informação que obtive, Sr. Pre­
sidente, é terrível. Quero pedir que o 
Ministro Mário Gibson Barboza se 
·comunique com o nosso Embaixador 
em Roma, porque o acontecimento me 
lançou uma dúvida cruel no espírito e 
eu a transmito ao Senado. Não estou 
acreditando mais na morte natural de 
Décio Moura, porque, em Roma, tam­
bém há assaltos à mão armada, tam­
bém há marginais, também há ban­
didos, bandidos que, inclusive, entra­
ram na morgue onde Décio ficou cêl'­
ca de 3 dias sem que seus documentos 
aparecessem. E, se o Embaixador bra­
sileiro não tivesse tido conhecimento 
da presença do nosso diplomata, tal­
vez fôsse êle enterrado como indi­
gente. 

E, aqui, faço questão de ressaltar e 
elogiar mesmo a nossa representação 
em Roma. 

Quero declarar, ainda, por que estou 
lançando esta suspeita: Décio não an­
dava jamais, sem documentos; Pelo 
co-ntrário, não portava apenas os seus 
documentos da carreira mas sua car­
teira de motorista por exemplo. Os 
Srs. Senadores que viajaram pela Eu­
ropa sabem que quem dirige é obri­
gado a ter uma carteira Internacional 
de Habilitação. Teria que ter, :pelo me­
nos, sua carteira de motorista, sua 

carteira funcional e uma carteira que 
êle usava e prezava muito - a de 
advogado. E três dias se passaram 
sem que êle fôsse identificado. Foi 
justamente o nosso Embaixador que, 
sentindo falta, sabendo que Décio ti­
nha que se apresentar à Embaixada, 
procurou ligação torh a Polícia e com 
os hospitais e reconheceu aquêle 
pranteado amigo no momento em que 
já ia ser enterrado como indigente. 

Depois da profanação do cadáver de 
Décio Moura, peço ao Ministro Mário 
Gibson Barboza que averigue, porque 
esta não é uma notícia qualquer - o 
jornal O Globo, edição de hoje, publi­
ca e eu já havia sido informado do 
que ocorrera - eu pediria ao grande 
Ministro, ao nosso Chanceler averi­
guasse se não houve, com a morte de 
Décio, que apareceu completamente 
desnudo, sem uma lira, sem um dólar, 
um assalto à mão armada e se não 
tombou vítima da sanha dêsses mar­
ginais que existem, lá, como, desgra­
çadamente, aqui. Numa hora em que 
principalmente os jornais romanos vi­
vem injuriando e a Rádio de Roma 
atacando o Brasil; na televisão, exi­
bem, sucessivamente, filmes sôbre o 
"esquadrão da morte" em nosso País, 
inventando torturas, procurando de­
negrir o Govêrno. 

É o caso, agora, de também nós, os 
nossos patrícios, justamente revolta­
dos com o acontecido, não dar o trôco, 
usar o regime de Talião, mas mostrar 
que, na civilizada Roma, acontece, · 
uma cena de selvageria como esta de 
que estou dando ciência ao SenadJ 
no dia de hoje, ao mesmo tempo em 
que solicito providências ao digno 
Chanceler para que o assunto seja 
devidamente esclarecido. 

Sr. Presidente, aqui vai, na minha 
revolta, na minha repulsa, a sentida 
homenagem a alguém que soube cum­
prir com o seu dever. Foi ao Líbano 
numa hora em que ali se estabelecia 
um verdadeiro front. O Líbano, País 
intermediário de Israel e Egito, em 
ple~a conflagração na Asia, foi e 
ainda é palco de cenas de terrorismo 
e de guerra. Lá, Sr. Presidente, nada 
houve com Décio Moura; saiu incólu­
me; vai para uma cidade tida como 
"capital da civilização", e se registra 
o nefando acontecimento. 

Curvo-me perante a sua memória e 
homenageio-lhe o caráter, a integri­
dade, a isenção que teve sempre, em 
vários momentos da controvérsia, de­
fendendQ os interêsses do Brasil. Isen­
ção e exação no cmprimento do de­
ver. Foi um dos homens que honra­
ram, Sr. Presidente, a diplomacia bra­
sileira. 

Desço desta tribuna revoltado, in­
dignado com o que aconteceu em ReM 
ma e reitero o pedido para que o Mi­
nistro Mário Gibson Barboza tome as 
necessárias providências para apurar 
o que de verdade aconteceu na cidade 

que é a Capital da Itália. (Muito b1~m! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (C?rlos Un­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a semana 
passada findou, assinalada por dois 
fatos de diferentes repercussões na 
História. 

Nas águas do Pacífico, a Apollo 15 
descia, ao fim de uma tarde q·Jal­
quer, da viagem à Lua, onde David 
Scott, James Irwin e Alfred Worden, 
três heróis do infinito, durante 12 
dias, exploraram montanhas e des­
penhadeiros selenitas e pervagaram 
intermúndios. O feito, conquanto ex­
traordinário, integrou-se na rotina 
dêste mundo que já se fatiga, com 
rapidez, até do fantástico. 

O outro acontecimento, em pr~­
porção bem menor para a ótica um­
versa!, falou, no entanto, muito alto 
à sensibilidade de nosso Pais. Tra­
ta·se do encontro, no Rio Solimões, 
em cenário de água e floresta, do 
Presidente do Brasil, Emílio Garras­
tazu Médici, com o Presidente da Co­
lômbia, Misael Pastrana Borrero, 
ocorrido em Letícia, no dia 7 do cor­
rente. 

Os jornais destacaram que foi o 
primeiro encontro dos Chefes de Es­
tado das vizinhas nações sul-ameri­
c nas. 

Homem da Amazônia, acompanhei 
com emoção e vivo interêsse o Loti­
ciário sôbre a histórica entrevista em 
águas e chão amazônicos, que de cer­
tc modo coroa uma série de iniciati­
vas oportunas desencadeadas pelo 
Itamarati, numa ofensiva, pelo diá­
logo e pela amizade, de melhor rela­
cionamento com os povos do hemis­
fério. 

Depois dos entendimentos com o 
Peru, a Venezuela, o diálogo com as 
Repúblicas do Prata e com a Amé­
rica Central, o encontro da Colôm­
bia, agora, adquiriu singular expres­
são. 

Pretendemos, sem a agudeza de 
um expert, mas com a consciência 
de cidadão brasileiro, apreciar os dis­
cursos pronunciados pelos Presiden­
tes Médici, do Brasil, e Borrero da 
Colômbia, para, do contexto, realçar 
mensagens e preocupações. 

Os dois pronunciamentos foram 
inspirados por igual diretriz film;ófi­
ca e proclamam, no lavor da forma 
escorreita, idênticos propósitos pc-líti­
cos. Depreende-se no exame de am­
bos, t:imbém, ângulos importar_tes: 
um, o da perspectiva de interêsse e 
de solidariedade política e econômica 
entre colombianos e brasileiros; e o 
outro, eminentemente anlazônico, sob 
o impacto de nossa geografia comum, 
se forma pelas preocupações de uma 
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efetiva cooperação, de um somatório 
de esforços e experiências na explo 8 

ração e ocupação da Planície Verde. 
A Carta de Leticia, assim denomi­

nada pela Imprensa a Nota firmada 
pelos dois Presidentes, que ratifica os 
pontos firmados na declaração de ju­
nho, assinada. em Brasília, pelos 
Chanceleres Qjbson Barbosa e Vas­
ques Carrizosa. oferece, em síntese. 
um programa ambicioso, e digo mes­
mo, objetivo, de cooperação. 

O histórico documento está a.ssim 
redigido: 

"0 Presidente da República Fe­
derativa do Brasil, General-de­
Exército Emílio Garrastazu Médi­
ci e o Presidente da República 
da Colômbia, Doutor Misael Pas­
trana Borrero, reuniram-se no 
dia 7 de agôsto de 1971 na cidade 
de Leticia, na zona fronteiriça 
brasileiro-colombiana. 
Conscientes de que o cenário 
dê&<ie encontro, em pleno coração 
da Amazônia e do Continente. é 
altamente simbólico do desejo 
comum de superar os obstáculos 
da natureza e estreitar os laços 
que unem os seus governos e os 
seus povos; convictos de que a 
cooperação entre o Brasil e a Co­
lômbia, alicerçada na identidade 
de valôres e objetivos e numa 
tradicional e fraterna amizade, é 
de grande importância para que 
ambos os países alcancem seus 
objetivos nacionais; persuadid<?s 
de que. nesse contexto, as mat~­
rias relativas à Amazônia sao 
particularmente relevantes, tan­
to pelo potencial que encerra es­
sa região para o desenvolvimento 
econômico dos dois países, quan­
ta pelo papel Que deverá desem­
penhar como ponto de enlace. e 
via de intercâmbio entre as va­
rias nações participantes dêsse 
QUadro fisiográfico, declaram: ~) 
ratificar os têrmos da declaraçao 
conjunta assinada em 8 de junho 
de 1971 pelos Ministros das Re­
lações Exteriores do Brasil e da 
Colômbia: In reiterar com espe­
cial ênfase os conceitos e propó­
sitos expressos naquela declara­
ção Quanto à igualdade jurídica 
dos Estados, a auWdeterminação 
dos povos, a não-intervenção nos 
assuntos internos de cada Estado 
e à solução pacífica das contro­
vérsias; ao fortalecimento das 
Nacões Unidas como organismo 
coni.petente em tôdas as questões 
que afetem à paz e à Segurança 
Internacional; ao aperfeiçoamen­
to da Organização dos Estados 
Americanos; à defesa de condi­
ções eqüânimes para a comer~ia­
Hzação dos produtos Gos pa1ses 
em desenvolvimento; à acelera­
ção do processo de integraçã? 
econômica latino-americana: a 
condenação de tódas as modall-

dades de violência contra os di­
reitos fundamentais da pessoa 
humana; III'l renovar o empenho 
de mütua colaboração no plano 
bilateral, especialmente em ma­
téria de: intercâmbio entre 
entidades dedicadas à pesquisa e 
ao desenvolvimento amazônkos; 
complementação fronteiriça; es­
tudo e desenvolvimento de vias de 
transporte interiores; estabeleci­
mento de emprêsas de capitai-s 
mistos na Amazônia; cooperação 
sanitâria e fomento ao turismo 
nessa região; preservação da flo­
ra e da. fauna amazônicas; incre­
mento e diversificação do inter­
câmbio comercial; complementa­
ção industrial; aperfeiçoamento 
do transporte ma.ritimo; conpera­
ção técnica; intercâm?io cultu­
ral, cientifico e tecnologico; !V) 
persistir no propósito de que o 
Brasil e a Colômbia cooperem de 
maneira cada vez mais estreita 
no fortalecimento do Convênio 
Internacional do Café, cuja plena 
e uniforme execução por todos os 
países signatários é sumamente 
importante tanto para o ordena­
mento do comércio internacional 
daquele produto, quanto para o 
desenvolvimento econômico e so­
cial de grande nUmero de países 
produtores. A êsse respeito enca­
recem a necessidade de que os 
países-membros do convênio: 
adaptem a sua legislação interna 
aos prazos de vigência dêsse ato 
multilateral e se abstenham de 
vincular o cumprimento de suas 
obrigações dentro do convênio a 
problemas a êle estranhos; con­
corram para que o Conselho In­
ternacional do Café estabeleça 
uma firme e eqüânime política 
de preços; cumpram integral e 
solidàriamente os dispositivos do 
convênio relativos a metas de 
produção, estoques e diversifica­
ção; Vl partilhar da mesma con­
fiança no progresso e na realiza­
cão das aspirações dos seus po­
Vos e da comunidade americana, 
através de fórmulas de paz. boa 
convivência e solidariedade como 
as que presidem as relações en­
tre o Brasil e a Colômbia." 

Do encontro de Letícia tiramos ila­
ções sôbre nossa vigente política ex­
terior que está sendo construida com 
objeti~idade a se contranor à emo~i­
vídade com laivos de demagogia, 
dentro' dos princípios da solidarieda­
de americana que se há de harmoni­
zar com os interêsses e objetivos na­
cionais na linha de nossa soberania. 

No plano extra-amazônico, o pensa­
mento predominante, nos discursos 
presidenciais e na Carta de Letícia, 
foi o de defesa da América Latína, o 
de cooperação reciproca entre os po­
vos, o de aperfeil;oamento da Orga­
nização dos Estados Americanos, o do 

reconhecimento das Nações Unidas 
como órgão supranacional a que es.J 
tão afetos a Paz e a Segurança Inter­
nacional. 

o Brasil proclama, firmemente, 
pela voz autorizada de seu Presidente, 
o princípio da autodeterminaç~o dos 
povos e, erigindo a. cooperaçao . em 
instrumento da tess1tura da soltda­
riedade americana, declara: 

"Longe de nós está, portanto, a 
idéia de conqulstar. pelo empenho 
que colocamos em promover o de­
senvolvimento nacional, qualquer 
tipo de hegemonia política. Rejei­
tando, como temos feito, ao situ~r 
nossa posição no plano do Direi­
to das Gentes, a divisão do mun­
do em esferas de influências, não 
poderíamos, sem infidelidade a 
êsse postulado, pretender qual­
quer espécie de primado sôbre 
qualquer outra nação. Nossa atua­
ção internacional se desdobra, 
destarte dentro dêsse princípio, 
em curr{a da mais fraterna soli­
dariedade para com as demais 
nações. especialmente com as .que 
compõem a comunidade amenca­
na". 

o Presidente Pastrana, escudado no 
pensamento de- Simón Bolivar, insista 
na união da América, da América La­
tina: 

... "E ao invocar a união como 
única possibilidade de salvar êsse 
isolamento, acrescentava que ~sta 
não nos virá por milagre. divmo, 
mas sim por realizações concre~as 
e esforços bem dirigidos. Em tôr­
no de uma cabal compreensão do 
pluraHsmo politico dos povos, que 
é a realidade mais evidente de 
nossa época, temos que nos unir 
em nossa América". 
E dando conotação veemente 
prossegue: 

"Mostrou-se. ainda. que a coope­
racão internacional que por um 
mOmento pensamos se transfor­
maria generosamente diante das 
reivindicações t r e m e n d a s das 
massas pobres, náufraga muitas 
vêzes diante do obstáculo dos in­
terêsses e egoismo dos grupos de 
influências nas grandes poténcias. 
A ajuda econômica e a justiça no 
tratamento do comércio interna­
cional não devem ser mantidas no 
pélago confuso das boas intenções. 
Não lograremos uma posição in­
ternacional que coloQue num pla­
no de igualdade as relações de ou­
tros blocos ou paises com a Amé­
rica Latina, enquanto nossos paí­
ses continuarem divididos e de­
batendo-se em seus preconceitos 
nacionais". 

Os problemas de soluções mais difí­
ceis na aritmêtica político-econômica 
dos dois países se projetam na lousa 
das relações com os Estados Unidos, 
como é evidente. 
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São êles: 
"a) os Acôrdos do Café 

b) as Relações de Comércio 
c) o reconhecimento do mar ter­
ritorial brasileiro de 200 milhas." 

O café é importantíssimo produto 
para a Colômbia e não é menos im­
portante para o Brasil, embora o nos­
so notável esfôrço de diversificação na 
pauta de exportação. 
~ exatamente no concernente ao 

café Que o Presidente Pastrana Bor­
rero fêz a mais gritante denúncia: 

"A realidade que contemplamos 
atualmente é a de que, em que 
pêse a vontade dos países produ­
tores de buscar uma estabiliza­
ção dos preços, que ao mesmo 
tempo favoreça os objetivos de 
seu desenvolvimento e não afete 
o consumidor dos países ricos, 
continuamos submetidos, por ra­
zões diversas, à incerteza de um 
mercado, que hoje se cotiza a um 
preço inferior ao de 15 anos atrá.s. 
1t a triste "Lei de Bronze" dos paí­
ses de menor crescimento. Colôm­
bia e Brasil devem manter uma 
política comum para defender, 
nos organismos internacionais e 
ante os países consumidores, o di­
reito mínimo a têrmos e qui ta ti vos 
de intercâmbio". 

A Cláusula IV da Declaracão de Le­
tícia torna explícita a orientação e os 
objetivos dos dois países a respeito do 
café. 

Por outro lado, o Presidente Médici, 
coloca com tranqüila firmeza o pro­
blema do mar territorial: 

"Nessa filosofia de afirmação do 
inter.êsse nacional, dentro da or­
dem jurídica, se enquadra a re­
cente decisão de estender o mar 
territorial brasileiro até a largu­
ra de 200 milhas. Ao assim proce­
der, não só exercitamos faculdade 
que deriva da nossa soberania, 
mas, cumprimos, ainda, o dever 
de preservar para os brasileiros a 
utilização nacional das riquezas 
que se encontram nessa faixa ma­
rítima, nela incluídos o seu solo e 
subsolo". 

A questão do comércio e a fixação 
do nosso mar territorial são os dois 
temas de maior delicadeza no relacio­
namento entre o Brasil, Colômbia e 
Estados Unidos, como já frisamos. 

O Departamento de Estado Ameri­
cano tem seguramente informações da 
sensibilidade dêsses paises sôbre aque­
las questões e, de resto, o Relatório 
Nelson Rockfeller ofereceu ao Presi­
dente Nixon, no colorido do contacto 
direto, tôdas as aspirações e nuanças 
dos povos da América Latina. os es­
tudos do Secretário de Estado William 
Rogers, em recente Relatório sôbre a 
política americana, segundo nos reve­
lam os especialistas, se firma em pos-

tulados de respeito a modelos e opções 
políticas dos povos da América Lati­
na e não deve ignorar os objetivos na­
cionais de cada um. Êle tenta alcan­
çar uma associação mais amadureci~ 
da e conduzir os negócios com realis­
mo por vêzes desnorteante. 

No contexto da política americana 
isso não seria medida isolada. Estaria 
na esteria da surpreendente atitude 
de Nixon em relação à China, ou o 
anunciado degêlo com Cuba. 

Mas, o que é substancial é que o 
Govêrno Americano não fique mergu­
lhado "no pélago confuso das boas 
intenções", como disse o Presidente 
Borrero. 

As relações de comércio estão ponti­
lhadas de crescentes dificuldades. As 
duras palavras do Presidente da Co­
lômbia são indiscutivelmente compro­
vadas pelos estudiosos. E nesse senti­
do, para dar nitidez e assinalar a sua 
complexidade, relembro o notável dis­
curso pronunciado no Senado da Re­
pública, a 15 de maio do corrente ano, 
pelo Senador Carvalho Pinto, Presi­
dente da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre Política de Comêrcio Ex­
terior. É dêsse discurso o trecho que 
passo a ler: 

"Foca,lizando com lucidez o pro­
blema, o Ministro Ronaldo Costa, 
representante do Brasil na As­
semblêia-Geral da OEA, realizada 
no mês passado em Costa Rica, 
teve oportunidade de apresentar 
observações e dados a cuja repro­
dução parcial não me furto neste 
instante. Não os reproduze inte­
gralmente dada a exiguidade do 
tempo, mas me permito, pelo me­
nos, relembrar as observações fi­
nais: 

"Dentre as vanas fontes e dados 
estatísticos demonstrativos dessa 
situação, certamente dos mais 
contundentes são os que se refe­
rem à participação relativa de 
nossos paises no comércio inter­
nacional. que se vem reduzindo a 
cada década que passa. Com efei­
to, exportações mundiais de mer­
cadorias. como um todo, aumen­
taram de 110%. entre 1950 e 1960, 
sendo que as da Asia, altamente 
influenciadas pela perfomance j a­
ponêsa e de Hong Kong, aumen­
taram em 150%, as da Europa, em 
125o/,.-, as da Africa, em 85%, e as 
da América Setentrional. em 80%. 
Enquanto isso, as da Amêríca La­
tina cresceram apenas em 40%. 
Na década seguinte (de 1960 a 
1970), não foi maior o dinanismo 
de crescimento das exportações 
da região. Enquanto as exporta­
ções mundiais de mercadorias au­
mentavam em 83% as da América 
Latina não cresciam mais de 39%, 
o que significa uma baixíssima ta­
xa de crescimento da ordem de 
3%:- ao ano." 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi~ 
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Pois nio. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Vai 
permitir V. Ex.a que eu volte um pcu­
co, no belo discurso que o eminente 
colega pronuncia no dia de hoje, 
aquele ponto em que situou a presen­
ca do Chefe do Govêrno, o honrado 
Presidente Emílio Garastazu Méd1ci, 
na Cidade de Letícia. Foi uma presen­
ca, no meu modo de entender, espe­
tacular, linda, correta, patriôtica. 
Quem diría, a não ser um estadista 
mesmo de verdade, que alguém pu­
desse, chefiando a maior Nação da 
América Latina. ir ao extremo da 
Amazônia, a uma pequenina cidade 
estrangeira, nossa vizinha, com menos 
de 10 mil habitantes e onde cêrca de 
70o/r dessa população é constituída de 
patrícios nossos que não encontram, 
na área fronteiriça, elementos para o 
desenvolvimento. Felizmente, alguns 
cursam as escolas colombianas. E 
embora êsses nossos patrícios tenham 
uma imagem distorcida da pátr~a. 
porque lá chegam as ondas das esta­
cões transmissoras de Cuba, da Co­
lômbia, da venezuela, mas não che­
gam as do Brasil, essa presença é 
para mim de tal significação, de tal 
alento que, quero crer, êsses brasilei~ 
ros se vão reencontrar consigo mes­
mos nesse momento notável da vida 
brasileira em que se faz, de fato, a in~ 
tegração nacional. Quero ainda, se V. 
Ex. a permite, nesta oportunidade for­
mular elogio ao Exército Brasileiro 
pelo que vem realizando, pois é êle 
que tem dado a saúde, através dos 
seus hospitais, com as vacinações da 
população que regularmente realiza: 
tem dado o ensino, a orientação, é 
quem mostra a Bandeira brasileira e 
até quem alimenta. V. Ex.e., amazo­
nense, conhece êsses fatos muito me­
lhor do que eu. Eu vivo mergulhado 
em livros e revistas e, recentemente, 
tive por escopo ir, com minha famí­
lia, a Manaus, a fim de dar uma lição 
de brasilidade aos meus filhos. Disse 
uma vez e agora repito: sinto-me um 
pouco, também, Senador da Amazô­
nia, que é uma das regiões que mais 
necessitam de nosso apoio. 

O SR. JOSÉ LlNDOSO - A honra 
é do Amazonas. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agra­
da-me muito ouvir de V. Ex.a, com a 
cortesia que lhe é peculiar, que a 
honra é do Amazonas. Mas, é dever 
de todos nós sermos representantes 
do Amazonas, ou melhor, da Amazô­
nia. V. Ex.a tem-se revelado, aqui. um 
estudioso. Sempre que faz um discurso 
o elabora, trabalha e pesquisa, e, por 
isso, senti-me assim, um pouco aca­
nhado de apartear V. Ex.a, para não 
interrompê-lo. Todavia, não era pos­
sível que o seu trabalho tivesse um 
tom conferenciai. Uma voz tinha V. 
Ex.a. que ouvir, daqui, dêste canto do 
plenário, do Sul, para abraçá-lo, e di-
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zer do Presidente Médici que S. Ex.a, 
foi fabuloso, extraordinário e que, na 
história do Brasil, êste fato ficará in­
delévelmente marcado. ~le não é ape­
nas o brasileiro da Capital, o brasi­
leiro da área urbana; é o brasileiro 
Chefe, o estadista imenso, que vai ao 
sertanejo apertar-lhe a mão, como foi 
ao Nordeste, e vai ao extremo do Bra­
sil levar seu entusiasmo àqueles que, 
possivelmente, pela vez primeira. vi­
ram um Presidente da República. So­
lidarizo-me com V. Ex.a e quero feli­
citá-lo pelo seu discurso. Realmente, 
êste fato não poderia, aqui, passar 
sem registro. V. Ex.a agiu certíssimo. 
relatando o episódio memorável des­
sa visita à Amazônia. 

0 SR. JOSll LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a., com o qual con­
cordo, e o subscrevo, e que é, efeti­
vamente, produto do calor, da amiza­
de e da generosidade de V. Ex. a 

Prossigo, Sr. Presidente, ainda lou­
vando-me nos estudos do Senador 
Carvalho Pínto. relativamente à si­
tuação do comércio exterior e às re­
lações do comércio internacional com 
a América Latina. E, mais adiante, 
ao comentar as perdas decorrentes da 
deterioração dos têrmos do intercâm­
bio entre produtos primários e indus­
trializados: 

''Essas perdas, que hoje tendem a 
ser atenuadas por aquêles a quem 
não interessa apregoar a trans­
ferênda de recursos reais de paí­
ses em desenvolvimento para na­
ções industrializadas. são impres­
sionantes. No caso do Brasil, por 
exemplo, tomando o período . 
1955/1959 como base, isto é, igual 
a 100, a sua relação de inter­
câmbio no período 1965/1969 foi 
de 79, jsto é, uma perda de mais 
de 20o/r- no valor real das exporta­
ções; ou, em outras palavras, 
precisamos exportar 20o/r a mais. 
para que possamos comprar a 
mesma quantidade de bens". 

Ora, a evidência dêsses dados é de 
molde a não nos permitir fraque­
zas, ações isoladas ou contem­
porização de qualquer natureza. 
Num instante em que as fôrças 
poderosas, tanto do capital como 
do trabalho, pressionando os co­
mandos políticos de nações indus­
trializadas, procuram obstar as 
nossas vias de acesso ao mercado 
internacional, é mister que, em 
contraposição, numa maciça uni­
dade de pensamento e de ação. se 
afirme a formal ·inconformidade 
de um País que tem consciência 
de suas potencialidades e que não 
renuncia aos seus propósitos de 
caminhar para uma posição de 
vanguarda no mundo. 

Não se trata de preocupação aca­
dêmica ou teórica. Estão em jôgo 
não só os superiores e globais re­
clamos do desenvolvimento nacio-

nal, mas. a seu lado, as próprias 
condições vitais de quase uma 
centena de milhões de criaturas 
humanas, em sua maior parte ca­
rentes de trabalho e de melhores 
condições de vida, e que, para sal­
vaguarda de seus mais legítimos 
interêsses, não pode prescindir do 
grande instrumento propulsor de 
progresso, que é o comércio in­
ternacional." 

Eis o quadro doloroso. focalizado 
por um dos eminentes homens da Re­
pública, e que não pode ser escondido. 
Êle marca a distância muitas vêzes 
superior a 200 milhas, entre os pro­
pósitos ditados pelas pregações de 
MacNamara, ou mesmo pelas assertivas 
do Secretário de Estado William Ro­
gers. de que: "O objetivo norte-ame­
ricano é estreitar a sua associação 
com a América Latina. É apoiar ple­
namente a igualdade na soberania. 
Não queremos exercer a hegemonia. 
Não queremos um continente encerra­
do em si mesmo" - e a fria realidade 
dos números. 

No caso das 200 milhas de mar ter­
ritorial, são notórias as resistências do 
Govêrno dos Estados Unidos em reco­
nhecer êsse ato de nossa soberania. 
Sem emotivídade. com maturidade, 
vem o Govêrno Brasileiro tratando do 
probiêma, contornando dificuldades, 
tentando conciliar os objetivos nacio­
nais com os compromissos de forma­
ção histórica. cultural e política com 
os nossos grandes vizinhos do Norte. 

No entanto, grupos econômicos, es­
timulados pela atitude de resistência 
do Govêrno Americano, estão tenta­
dos a desrespeitar a nossa lei. O 
O Estado de São Paulo, um dos jor­
nais de maior expressão da imprensa 
americana, na sua edição de 7 do cor­
rente, oferece longa reportagem com 
relação ao problema das violações do 
mar territorial brasileiro. Diz o noti­

..ciário que "das 153 invasões registra­
das no período de 13 a 31 de julho, 
apenas 3 não foram de barcos norte­
americanos". Registra o referido jor­
nal que munas são reincindentes e há 
os que não atendem à advertência das 
autoridades da Marinha Brasileira. 

Não estamos vedando a pesca, por­
que esta pode ser operada através de 
Acôrdos, mas queremos que se reco­
nheça o nosso direito sôbre o mar, não 
só para pescar, mas igualmente explo­
rar o seu solo e subsolo, dentro do 
processo do desenvolvimento nacional. 

Mas, a atitude dos Estados Unidos, 
condescendendo com grupos econômi­
cos que exploram a pesca, está afetan­
do sériamente o clima de boa vonta­
de entre brasileiros e americanos e is­
so pode-se projetar nas relações dos 
nossos governos. E preciso que se 
aperceba que o Govêrno do Presidente 
Médici estâ maciçamente apoiado pe­
la opinião pública brasileira e para a 
Nação o problema do mar territorial é 

irreversível. A nossa atitude· de equi­
líbrio no trato dêsse problema, sope­
sando interêsses recíprocos, não é de 
tergiversação. O Brasil sabe o que 
quer e sabe que caminhos deve tri­
lhar. 

As relações dos latino-ame-ricanos 
com os Estados Unidos só se fortale­
cerão se éles perceberem que a Amé­
rica do Sul quer ser sócia dos empre­
endimentos relativos ao seu desenvol­
vimento e que as relações de comércio 
hão de ser colocadas "em níveis corre­
tos e razoáveis. Deve-se, portanto, 
pôr na prática o que é dito nos dis­
cursos e nas reuniões solenes dos 
Chanceleres. 

Penso que o encontro Médici-Borre­
ro - faca um discurso exclusivamente 
de respOnsabilidade pessoal - deve 
merecer a reflexão acurada por parte 
dos nossos amigos do Norte, pois os 
Presidentes falaram pelas suas nações, 
interpretando, sem sombra de dúvida, 
o sentir de seus povos, quando defen­
dem o princípio da autodeterminação 
e fazem as opções políticas dentro dos 
objetivos nacionais que dinamizam os 
respectivos governos. 

O Brasil e a Colômbia com a "Carta 
de Letícia" deram novas dimensões à 
política continentaL e tal documen­
to terã repercussão na reclamada fal­
ta de dinâmica da ALALC quando não 
vacilamos em proclamar que- somos 
pelo direito de comandamento dos 
nossos próprios destinos, sem que isso 
represente hegemonia política e pre­
conizamos uma evolução sincera nas 
nossas relações de comércio e de per­
muta de tecnologia com os demais po­
vos do continente. 

Outras considerações, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, poderíamos ainda 
fazer no exame do Documento de Le­
tícia. mas, em que pêse a lmportância 
do tema, cuidamos que não é lícito 
ocupar por mais tempo a preciosa 
atenção dos Srs. Senadores. 

Relativamente ao problema amazô­
nico, um dos temas de maior destaque 
nas conversações de Letícia, desejo, 
em outra oportunidade, tecer conside­
rações especificas. 

Ao encerrar essas palavras, congra­
tulamo-nos com o Exm. o Sr. Presiden­
te da República, Emílio Garrastazu 
Médici, pela sábia e firme condução 
da nossa política internacional. 

Chegou a hora de fazermos o Jõgo 
da Verdade na Política Exterior, para 
pleitear justiça nas relações de co­
mércio, respeito no concernente aos 
problemas de nossa soberania, como 
contraprestação da lealdade com que 
temos cumprido os nossos compromis­
sos de solidariedade política, dentro 
das regras supremas dos interêsses 
pelo bem da Humanidade, nos esfor~ 
ços da preservação da Paz. 
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Prestamos, também, da mais alta 
tribuna política do Brasil, ao Exm. 0 Sr. 
Presidente da Colômbia, Dr. Pastrana. 
Borrero, e ao seu povo, as nossas ho­
menagens, na convicção de que brasi­
leiros e colombianos, fitando o infini­
to na mesma direção, e num diálogo 
fraterno, vão contribuir com a inteli­
gência, a técnica e a boa vontade 
para a crescente grandeza da Amé­
rica. (Muito bem! Palmas, o orador é 
cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES 

Alexandre Costa - Clodomir 
Millet ~ Waldemar Alcântara -
Duarte Filho - Jessé Freire -
Domicio Gondim - Arnon de 
Mello - Teotônio Vilela - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 
- João Calmon ~ Benjamin Fa­
rah - Milton Campos - Franco 
Montara - Orlando Zancaner -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Accioly 
Filho ·- Mattos Leão - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, comuni­
cações gue vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasilia, em 10 de agosto de 1971. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a v. 
Ex.a que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. 
Senador Osires Teixeira pelo nobre 
Sr. Senador Lourival Baptista, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 10, de 1971 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Fi ... 
linto J\1üller, Líder da ARENA. 

Brasília, em lO de agosto de 1971. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a. que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. 
Senador Clodomir Millet pelo nobre 
Sr. Senador Saldanha Derzi, na Co­
missão Mista do Congresso Nacíonal 
que dará parecer sôbre o Projeto de 
Lei n.o 10, de 1971 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Fi­
Unto Müller, Líder da ARENA. 

O SR. !'RESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

Está terminada a Hura do Expe­
diente. 

Há, na Casa, 62 Sl's. Senadores. 

,< 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 1 

"Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 30, 
de 1971 (n.0 126-B/71, na Casa de 
origem), que <~dispõe sôbre as 
prestações devidas a ex-comba­
tentes segurados da Previdência 
Sl"'cial, e dá outra15 providências", 
tendo Pareceres das Comissões 
de Legislação Social ln.0 265/71), 
favorável; de Segurança Nacio­
nal in.0 266/11), favorável, com 
emenda que oferece sob número 
1-CSN; de Finanças ln.O 267/71, 
favorável; de Constituição e Jus­
tiça (oral, proferido na Sessão de 
9-8-7U, pela constitucionalidade 
e juridícidade do Projeto e da 
Emenda n.0 1-CSN e pela incons­
titucionalidade das emendas de 
Plenário.'' 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão do dia 5 do corrente, com 
a apresentação de quatro emendas de 
autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro. 

Figurando a matéria na Ordem do 
Dia da Sessão anterior, foi proferido 
parecer oral pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que concluiu pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto e da Emenda n.0 1, da Comis­
são de Segurança Nacional e pela in­
constitucionalidade das emenda.s de 
Plenãrio. 

Assim sendo, foram dispensados os 
pareceres das demais comissões, uma 
vez que, nos têrmos do inciso XVIII 
do art. 338 da nossa lE"i interna, as 
emendas de plenãrio nessas condições, 
não serão submetidas a votos. 

Passa~.se ã. votação da matéria: 
Votação do projeto, sem prejuízo da 

Emenda n.0 1, do Conselho de Segu­
rança Nacional. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o orojeto aprovado: 

PRO,JETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 30, de 1971 

(N.0 126-B, de 1971, 
na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dispõe sôbre as prestações devi­
das a ex-combatente segurado da 
previdência social, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- O ex-combatente segura­
do da previdência social e seus depen-

dentes terão direito às prestações pre­
videnciárias concedidas, mantidas e 
reajustadas, de conformidade com o 
regime geral da legislação orgânit!a 
da previdência social, salvo quanto: 

I - ao tempo de serviço para aqui­
sição do direito à aposentadoria p·)r 
tempo de serviço ou ao abono de per­
manência em serviço, que será de 25 
(vinte e cinco) anos; 

II - à renda mensal do auxilio­
doença e da aposentadoria de qual .. 
quer espécie, que será igual a 100% 
(cem por cento) do salário-de-benefí­
cio, definido e delimitado na legisla­
ção comum da previdência social. 

Parágrafo único - Será ·computado 
como tempo de serviço, para os efeitos 
desta lei, o período de serviço militar 
prestado durante a guerra de 1939 a 
1945. 

Art. 2.0 
- Considera-se ex-comba­

tente. para os efeitos desta lei, o de­
finido como tal na Lei n.0 5. 315, de 12 
de setembro de 1967, bem como o in­
tegrante da Marinha Mercante Nacio­
nal, que, entre 22 de março de 1941 e 
8 de maio de 1945, tenha participado~ 
de pelo menos duas viagens em zona 
de ataques submarinos. 

Art. 3.0 - O ex-combatente jã apo­
sentado de acôrdo com o regime co­
mum da legislação orgânica da pre­
vidência social terá direito à revisão 
do cálculo da renda mensal de seu be­
nefício, para que ela seja ajustada ao 
valor estabelecido no item li do art. 
1.0 , com efeitos financeiros a contar 
da data do pedido de revisão. 

Parágrafo único - Poderá igual­
mente ser revisto, a pedido, nas con­
dições dêste artigo, o valor da aposen­
tadoria que tiver servido de base para 
o cálculo de pensão concedida a de­
pendentes de ex-combatentes. 

Art. 4.0 
- O valor do benefício em 

manutenção de ex-combatentes ou de 
seus dependentes, que atualmente seja. 
superior a 10 (dez) vêzes o maior sa­
lário-mínimo mensal vigente no País, 
não sofrerá redução em decorrência. 
desta lei. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
do disposto neste artigo, incorpor,am .. 
se ao benefício da previdência social 
as vantagens concedidas com funda­
mento na Lei n.0 1. 756, de 5 de de­
zembro de 1952. 

Art. s.a- - Os futuros reajustamen­
tos do beneficio do segurado ex-com­
batente não incidirão sôbre a parcela, 
excedente de 10 (dez) vêzes o valor de 
maior salário-mínimo mensal vigente 
no País. 

Art. 6.0 - Fica ressalvado o direito 
do ex-combatente que, na data em 
que entrar em vigor esta lei, já tiver 
preenchido os requisit<Js na legislação 
ora revogada para a concessão da 
J.'posen~.-adoria por tempo de serviço 
nas condições então vigentes. obser­
vado, porém, nos futuros reajusta­
mentos, o disposto no art. 5.0 
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Parágrafo único - Nas mesmas 
condições dêste artígo, fica re.ssalva­
do o direito à pensão dos dependentes 
de ex-combatente. 

Art. 7.0 -Ressalvada a hipótese do 
art. 6.0 , no caso de o ex-combatente 
vir contribuindo, de acôrdo corn a le­
gislação ora revogada. sôbre salário 
superior a 10 I dez l vêzes o maior sa­
lário-mínimo vigente no País. não 
será computada, para qualquer efeito, 
a nrrcela da contribuição que corres­
panda ao excedente daquele litnite, a 
qual será restituída. a peóido. 

Art. 8.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
a.c, Leis números 1. 756, de 5 de dezem­
bro de 1952, e 4.297, de 23 de dezem­
bro de 1963. e demais di.sposiçóes em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Votação da Emenda n.0 1, 
do Conselho de Segurança Nacional. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam. queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à. Conüssã.o de Reda­
ção. 

lt a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1-CSN 

Arrcscente-se ao art. 2.0 a s~guinte 
disposição: 

1'Parágrafo único - São conside­
rados ainda. ex-combatentes. para 
os efeitos de.sta Lei, os pilotos ci­
vis que, no mesmo período refe­
rido neste artigo e por solicltac;ão 
de autoridade militar, tenham 
comprovadamente partlcipado de 
patrulhamento, busca. vigHância, 
Jocalizacão de navios torpedeados 
e assistência aos náufragos." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 
"Votação, em turno único, do 

Requerimento n. 0 154/71. de auto­
ria do Sr. Senador Adalberto Se­
na. que solicita o desarquivamen­
to do Projeto de Leí do Senado 
n. 0 17. de 1969, que "estabelece 
jornada de trabalho de m()torista 
profisslonal. a serviço dos trans­
portes coletivos de passageiros. e 
dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE <Carl(Js Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria serà desarquivada, e fei­

ta a reconstituição do projeto, se ne­
cessária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos, Lin­
denberg) 

Item 3 
"Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n. 0 306, de 1971), do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 3. de 
1965 rn.o 196-A/64, na Câmara dos 
Deputados), que "mantém ato do 
Tribunal de contas da União de­
negatório de registro a contrato 
celebrado, em 18 de dezembro de 
1951. entre a Divisão de Obras do 
DeptJrtamento de Administração 
do Ministério da Agricultura e a 
firma S. Maneia & Cia. Ltda." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final 

Se nenhum dos Srs. SenadJres pe­
dir a palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requeri­

mento para que a redação final seja 
submetida a votos. é a mesma dada 
como defínítívamente aprovada, in­
dependentemente de votaqão, nos têr­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redac:ão final do Pro.ieto de De­
creto L"egh;latívo n.0 3, de 1965 
(n,0 196-A/64, na Câmara dos 

' Deputados). 

Faço saber que- o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72 § 
5. 0

, alínea c, da Constituição, e eu 
. . . . , Presidente do Se­

nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1971 

"Mantém ato do Tribunal de 
Contas da União denegatório de 
registro a contrato celebrado, em 
18 de dezembro de 1951, entre a 
Divisão de Obras do Departamen­
to de Administração do Ministé­
rio da Agricultura e a firma S. 
Manela & Cia. Ltda." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É mantido o ato do Tri­

bunal de Contas da União, de 26 de 
dezembro de 1951, denegatório de re­
gí.'3tro a contrato celebrado, em 18 de 
dezembro de 1951, entre a Divisão de 
Obras do Departamento de Adminis­
tração do Ministério da Agricultura e 
a firma S. Manela & Cia. Ltda., para 
execução das obras de construção de 
um pavilhão-dormitório na "Escola 
Agrotécnlca Visconde da Graça", em 
Pelotas. Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Art. 2.0 ~ ltste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 4 

Discussão, em turno único, da 
redação final (Oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare~ 
cer n.0 301/71), do Projeto de Re·­
solucão n.0 21, de 1971, que "sus­
pende, por inconstitucionalidade, 
a execução de expressõe~ do pará­
grafo 1.0 do art. 62 da Constituição 
de 1967, do Estado da Bahia, e do 
art. 76 da Emenda Con&titucional 
n.0 2, de 1969, do mesmo Estado. 

O SR. PRE~JDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final. 

Se nenhum dos Srs Senadores qui~ 
ser fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requeri­

mento para que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde­
pendentemente de votação, nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

1!: a seguinte a redação final 
aprovada 

Redação final do Proj~to de 
Resolução n.0 21, de 1971 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art, 42, inciso 
VII, da Constituic;ão, e eu, 

, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N° ' DE 1971 

Suspende, por inconl3tituciona­
lidade, a execução de expressões 
do !:i: 1.0 do art. 62 da Constitui­
cão de 1967, do Estado da Bahia, e do art. 76 da Emenda Constitu­
cional n.0 2, de 1969, do mesmo 
Estado. 

O Senado Federal resolve: 
ttrt. 1.r:o- 1t suspensa.. por Inconsti­

tucionalidade, nos térmos da decisão 
definitiva. do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida em 13 de maio de 
11 70, nos autos da Representação n.0 

813, do Estado da Bahia, a execução 
das seguintes expressões: 

a) " ... por opc;ão", contidas na alí­
nea a do inciso II do § 1. 0 do ar­
tigo 62 da ConstituiçãQ de 1967, e 
na alinea a do inciso I1 do art. 
76 da Emenda Constitucional 
n.o 2, de 1969, do Estado da 
Bahia: 

bl " ... respectivamente pelo Con­
selho Superior cto Ministf'>rio Pú­
blico e pelo Conselho Secci<mal 
da Ordem dos Advogados do Bra­
sil". contidas no incíS;o IV do f 
Lo do art. 62 da Constituição de 
1967 e no inciso IV do art. 76 da 
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Emenda Constitucional n.o 2, de 
1969, do Estado da Bahia. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
. denberg) -

Item 5 

Discussão, em_ turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 92, 
de 1968 !n.0 3.644-B/66, na Casa 
de origem), que "doa ao Município 
de Matelândia, Estado do Paraná, 
ãrea pertencente à União, inte­
grante do Parque Nacional da Foz 
do Iguaçu", tendo pareceres, sob 
números 289, 290, 291, 292 e 293, de 
1971, das Comissões de Segurança 
Nacional: 1.0 pronunciamento -
favorável; 2.0 pronunciamento -
favorável; de Constituição e Jus­
tiça (audiência solicitada pela 
Comissão de Finanças), pela 
constitucionalidade e juridicida­
de; de Finanças, favorável, com 
Emenda que oferece, de n.0 1-CF; 
de Agricultura (audiência- solicita­
da pela Comissão de Constituição 
e Justiça), favorável ao projeto e 
à emenda da Comissão de Finan­
ças." 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Em discussão o projeto e 
a emenda. 

Se nenhum dos Srs. senadores qui­
ser fazer uso da palavra, darei por 
encerrada a discussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -Em votação o projeto, sem 
prejuizo da emenda. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos, para encaminhar 
a votação. 

O SR. RUY SANTOS <Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, duas pa­
lavras apenas. 

F.:ste projeto apresentado na Câmara 
dos Deputados doa ao Município de 
Ma telânctia, no Paraná, área perten­
cente à União. 

Aqui, no Senado, obteve parecer fa­
vorável das Comissões técnicas. Quan­
do a proposição chegou à Comissão de 
Finanças, de que faço parte, apresen­
tei uma emenda em vez de doando, 
que fere a sistemática e a inde;pendên­
cia dos Podêres, apresentei emenda 
autorizando a doação. Essa emenda 
foi aceita. 

No entanto Sr. Presidente, o Poder 
Executivo, qu,e teria essa autorização, 
tem ponto de vista contrário ao pro­
jeto. O Poder Executivo é pela pre­
servação dos parques florestais, e pre-

cisamente nesta área iria ser insta­
lado um centro industrial, com pre­
juizo indiscutível para o parque, que 
está nas vizinhanças. 

Por êstes motivos, Sr. Presidente, 
a liderença cta ARENA- e com imen­
so pesar- vai votar contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Em votação o projeto, 
sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 

Rejeitado, o projeto, fica prejudica­
da a emenda. 

A matéria vai ao Arquivo, feita a 
devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

E: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o 92, DE 1968 

(N.0 3. 644-B/66, na Casa de origem) 

Doa ao Município de 1\-latelân­
dia, Estado do Paraná, área per~ 
tencente à União, integrante do 
Parque Nacional de Foz do Iguaçu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica doada ao Município 

de Matelândia, no Estado do Paraná, 
uma área de 150 (cento e cinqüenta) 
hectares de terra, a ser desmembrada 
do Parque Nacional de Foz do Iguaçu, 
situada à margem da BR-277 e locali­
zada em Céu Azul, distrito daquele 
Município. 

Art. 2.0 
- A área de que trata o ar­

tigo anterior destinar-se-á ao aumen­
to da área urbana e suburbana do ci~ 
tado distrito, a cargo da Prefeitura 
Municipal de Matelândia, no Estado 
do Paraná. 

Art. 3.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

{) SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 158, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 30, de 
1971 <n. 0 126-B/71, na Casa de ori­
gem). que dispõe sõbre as prestações 
devidas a ex~combatentes segurados 

da previdência social, e dá outras pro-· 
vldências. 

Sala das Sessões, em 10 de agôstc· 
de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimen­
to, passa-se à imediata apreciação da 
redação final, que será lida pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

Él !Ida a seguinte: 

PARECER 
N.0 316, de 1971 

da Comissão de Redação 
Redação final da emenda do Se­

nado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 30, de 1971 (n.0 126-B/11, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 30, de 1971 <n.O 
126-B/71, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre as prestações devidas a 
·ex-combatentes segurados da previ­
dência social, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, em 10 de agôsto 
de 1971. - José Lindoso, Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - Adal .. 
berto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 316, DE 1971 

"Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 30, de 1971 ín.0 126-B/71, 
na Casa de origem)." 

EMENDA N.O 1 

lcorresponde à emenda n.0 1-CSNl 
Ao art. 2°.: 
Acrescente-se ao art. 2.0 o seguinte 

parágrafo: 
"Parágrafo único - Considera-se. 
ainda, ex-combatente, para os 
efeitos desta lei, os Pilotos civis 
que, no período referido neste ar­
tigo, tenham comprovadamente 
participado, por solicitação de au­
toridade militar, de patrulhamen­
to, busca, vigilância, localização 
de navios torpedeados e assistên­
cia aos náufragos." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. O projeto voltará à Cà­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Há oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eurico Rezende. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor José Esteves. <Pausa.) 
S Ex.a não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 

(Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Extraordinária a 
realizar-se hoje, às 21 horas, no Ple­
nário da Câmara dos Deputados, pa­
ra apreciação de Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDE~I DO DIA 

(TRABALHOS DE COMISSAO) 

Está. encerrada a Sessão. 
{Levanta-se a Sessão às 16 horas e 

10 minutos.) 

DISCURSO DO SR. SENADOR AR· 
NON DE MELLO PRONUNCIADO 
NA SESSAO DE 4 DE AGOSTO DE 
1971 QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAíDO COM INCORREÇõES NO 
DCN DE 5 DE AGõSTO DE 1971. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin· 
denberg) - Tem a palavra o Sr. 
Arnon de Mello, em nome da Lide­
rança da ARENA. 

O SR. ARNON DE lHELLO - Se· 
nhor Presidente. 

A convite da Comissão de Minas e 
Energia; estéve hoje em nosso audi­
tório o Ministro do Planejamento, 
Professor Reís Velloso, fazendo confe-· 
rência sóbre a estratégia de desenvol­
vimento e politica científica e tecno­
lógjca do Govêrno. 

A exposição do Sr. Ministro do Pla­
nejamento, lastreada em números e 
fatos, deu a todos nós a convicção de 
que o Brasil, através do Govêrno Re­
volucionário, fêz a opção em favor da 
essencialidade da ciência e tecnolo­
gia como fundamental ao progresso. 

Para o programa do Govêrno em 
tal setor, há uma dotação anual de 
500 milhões de cruzeiros, já compu­
tada a correção monetária. Lembre­
se. a respeito, que a ONU gastará 170 
milhões com os seus programas no 
mundo todo. Em 1967, despendemos 
um milhão de cruzeiros, em pesquisa 
de urânio, e agora ctespenderemos 50 
milhões por ano. 

Criou-se um poderoso sistema fi­
nanceiro para ciência e tecnologia, e 
o Govêrno ctâ prioridade à energia 
nuclear, às atividades espaciais e à 
oceanografia. Implantar-se-ão tam­
bem centros de tecnologia para os 
setores de petróleo, transporte, co-

municações, bem como se promove a 
pesquisa na agricultura. 

SENA~ 
.~t 

Como Presidente da Comissão de 
Minas e Energia, tive ensejo de des­
tacar que o Senado é constituído de 
homens que aliam ao espírito públi­
co a experiência de govêrno, pois 23 
dos nossos colegas já foram Gover­
nadores e dez, Ministros de Estado. 
Entre os Governadores, está o Sena­
dor Carvalho Pinto que, à frente dos 
destinos de São Paulo, sancionou a 
lei que há dez anos criou a Fundação 
de Amparo à Pesquisa e lhe destina 
meio por cento do Orçamento do Es­
tado. 

O Senador Milton Campos criou, 
há mais de 20 anos, quando Gover~ 
nadar de Minas, o Instituto de Tec~ 
nologia Industrial de Belo Horizonte. 

A ação do Senador João Cleofas, 
como Ministro da Agricultura, em 
1951~1954 foi revolucionária no sen~ 
tido de aumentar o número de tra~ 
tores utillzados na agricultura brasi­
leira. 

DISTORÇõES 

Senhores Senadores: 
Ao ouvir o Ministro Reis Velloso, 

recordei que ainda há alguns anos 
um outro Ministro do Planejamento 
incluía no plano de govêrno disposi~ 
tivo segundo o qual não devia o Bra­
sil cuidar de energia nuclear. Houve, 
assim, de Jâ para cá. completa mu­
dança de orientação. No entanto, 
apesar dos esforços do atual Govérno 
no sentido do desenvolvimento cien­
tifico e tecnológico, existem distor­
ções que o dificu1tam e comprometem 
e que precisam ser corrigidas. Ainda 
há pouco tempo, por exemplo, ao che­
gar do Rio, vi, nos jardins próximos 
ao Aeroporto desta capital. vários ho­
mens trabalhando de enxada. 

Ora, Srs. Senadores, não há mais 
cruel desperdício de energia nervosa 
e humana do que um homem passar 
di:lríamente 8 horas trabalhando a 
terra de enxada. A enxada é. ademais, 
instrumento do tempo da pedra Ias­
cada, tanto como o machado, a raiz 
latina dos dois nomes sendo a mes­
ma: ascia e asciata. E dizer-se que 
2. 500 anos antes de Cristo já os egíp­
cios utilizavam o arado! Não encon­
trei mesmo. nas moderna~ enciclo­
pédias de agricultura, qualquer refe­
réncia à enxada. Não é de surpreen­
der, então, que Brasília, a cidade do 
futuro e da esperança, que sensibili­
zou André Malraux, tenha hoje pro­
blemas de cidade velha que bem se 
identificam nas invasões. 

APOIO 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita honra ouço o aparte do nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Ape­
nas para comungar com V. Ex.a. 
quando faz assim um estudo sôbre a 
enxada. Queria dizer que a nossa 
Pátria talvez seja ainda das poucas, 
exceto algumas nações africanas on­
de se registra ainda o primitivismo 
agrãrio, quando a enxada já ·deveria 
há muito tempo ter ido para o mu­
seu, objeto de museu e não para ser 
empunhada por um brasUeiro na 
hora do progresso capitaneada pelo 
eminente Presidente Médici. 

HELICóPTERO E ENXADA 

O SR. ARNON DE MELLO - Mui· 
to obrigado a V. Ex.a, nobre Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

Em excelente filme colorido, fei­
to recentemente na Transamazônica, 
aparece, Senhores Senadores, um he­
licóptero transportando enxadas e 
facões para os trabalhadores rurais! 
Quer dizer: numa época em que o 
homem anda de carro na Lua, um 
moderno instrumento de transporte 
da segunda metade do século XX é 
utilizado para transportar obsoleto 
instrumento de trabalho já de mu­
seu! 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Nobre Senador Arnon 
de Mello, preocupa-me a colocação 
que está dando ao problema da enxa­
da. Em verdB.de todos nós entende­
mos que a enxada é uma ferramenta 
rudimentar que já deveria estar no 
museu, mas isso se estivéssemos nós 
no estágio da agricultura que se 
observa, hoje, nos países altamente 
desenvolvidos. com séculos e séculos 
de colonizacão anterior à nossa, onde 
não há ma-ls problemas de florestas 
virgens; dispensariamos a enxada se 
tivéssemos nós es.sas peculiaridades, 
essas condições na nossa colonização. 
Mas não há como se pensar em co­
lonizar a Amazônia, em fazer agri­
cultura em florestas virgens, abdican­
do, renunciando à enxada, porque 
enquanto houver ali, no regime de 
derrubada de matas, terras com raí­
zes e tocos que só com o tempo irão 
apodrecer - vez que é antieconómi­
co pensar-se em destaca. em agri­
cultura mecanizada. onde existem 
florestas daquela categoria. pois que 
se está desbravando. agora, a Região 
Amazônica -- não vejo porque a es­
tranheza de V. Ex.a e do nobre Se­
nador Vasconcelos Torres pelo frtto 
de que ali se use e o Govêrno para 
lá leve os únicos instrumentos possí­
veis de fazer agricultura naquela re­
gião, que outros não são senão o 
machado, a foice e a velha enxada. 
Aliâs, quero dizer a V. Ex.a que é 
uma ferramenta tão antipática que 
não amadurece, está sempre inr.ha­
da. É de pouca produll .. ~dade rnas 
ainda é, para aquela região, o únko 
instrumento possível para se produ­
zir cereais. 
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CANDEEIRO EM VEZ DE LAMPADA 

O SR. ARNON DE MELLO - V. 
Ex.a.. nobre Senador, sabe da admira­
ção que lhe dedico. Ainda há pouco 
tempo falava V. Ex.a sóbre a Amazô­
nia, e eu tive oportunidade de me 
dirigir ao Presidente do Senado pe­
dindo que prorrogasse o tempo de V. 
Ex.a como orador, para que o Senado 
continuasse a ouvir as lições que se 
continham no seu discurso. Digo isso 
para demonstrar a tristeza com que 
sou obrigado a discordar de V. Ex.a, 
mas discordar profundamente. Sr. Se­
nador. E tristeza não sOmente por es­
tar discordando de V. Ex. a, como tam­
bém por ver um homem da sua cate­
goria intelectual, do seu nível cultu­
ral, defender tais pontos de vista. 
Perdoe-me V. Ex.a mas, adotando tal 
posição, V. Ex. a poderia defender tam­
bém o uso do candeeíro em vez da 
lâmpada elétrica. Antieconômico seria 
derrubar florestas com machados, foi­
ces e enxadas, o que encareceria ex­
cepcionalmente os custos da mão-de­
obra. Lembro, entretanto, que no fil­
me referido eram tratores que der­
rubavam as árvores multisseculares 
da floresta amazônica. 

Que V. Ex.a defenda a tese da uti­
lização da enxada para dar trabalho 
temporàriamente àqueles nordestinos 
que ainda não saibam usar instru­
mentos mais modernos, eu estaria com 
satisfação de acôrdo em parte com V. 
Ex.~ Mas jamais apoiaria eu a tese de 
que devemos utilizar a enxada para a 
derrubada da floresta amazônica. Não, 
Sr. Senador. para construir o Brasil do 
futuro cumpre recorrer a instrumen­
tos da nova tecnologia e nunca aos da 
pedra lascada. Se assim não proce­
dêssemos, estaríamos negando a fa­
bulosa .contribuição que deram, ao 
bem estar da humanidade, todos os 
cientistas, os pesquisadores, os tecnó­
logos, que. durante séculos e séculos, 
lutaram para descobrir e aperfeiçoar 
novos instrumentos de trabalho. De­
pois da enxada, tivemos o arado, que 
os egípcios usavam 2.500 anos antes 
de Cristo. V. Ex. 4 , nobre Senador, por 
cuja inteligência e espírito público te­
nho grande admiração há de me per­
mitir que considere o seu aparte não 
como uma expressão do seu pensa­
mento e sentimento, mas como um 
instante de bom humor com o objew 
tivo de tornar mais acesos nossos. de­
bates. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
vai-me permitir fundamentar meu 
aparte. Com o respeito que V. Ex.a me 
merece, quero dizer a V. Ex.a que não 
vai nisso senão o objetivo de justifi­
car a minha experiência naquela área. 
Sou, talvez, ho-je, na Região Amazôni­
ca do meu Estado. e até quase poderia 
avançar e dizer em tôda a Amazônia 
legal, o homem que mais derrubou 
mata, o homem que mais tem capi­
neiras artificiais formadas naquela 
região, talvez o que mais tem plantado 

lavoura naquela região; sou, talvez, 
um dos maiores, senão o maior cria­
dor de gado bovino naquela área e 
minhas experiências naquela região, 
que datam de 8 anos. têm-me demons­
trado que é impossível a implantação 
de uma agricultura econômica, com 
as dificuldades de transporte que ain­
da se observam naquela região, para 
se produzir os investimentos que de­
mandariam uma lavoura mecanizada, 
tais as dificuldades em remoção dos 
óbiceS naturais que são as raízes e os 
tocos na terra nova. Eu não sei como. 
Há de V. Ex.a me fazer uma indica­
ção de como, de que maneira bara­
tear a técnica, a monta de investi­
mento que isto reclamaria, com o fim 
de fazer com que tudo isso se tomasse 
econômico. Eu não o consegui até ho­
je. Veja V. Ex.a: tenho um parque 
industrial implantado na hoje talvez 
mais importante cidade da Belém­
Brasília, que é Araguaína. Era um 
povoadozinho quando lá cheguei. em 
1963. com apenas 26 habitantes; hoje 
é uma cidade e tem 25 mil habitantes. 
Fui pioneiro naquela área. Passei 54 
dias para levar àquela área os primei­
ros caminhões que saíram de Goiânia. 
Tenho a1i funcionando um parque in­
dustrial que não se envergonha dian­
te das grandes indústrias e dos gran­
des empresários da cidade de S. Paulo. 
Porque. realmente, quando se tratava 
de indústria. e, no caso. da atividade 
industrial, foi-me permitido implan­
tar ali o que há de mais moderno. No 
caso porém da agricultura e da pe­
cuária não tive como, até o momento, 
e nem os outros grandes fazendeiros, 
homens altamente preparados, tive­
ram como resolver o problema da re­
gião, que não através do machado, da 
foice e da enxada para que ali se im­
plantassem fazendas. da forma como 
se vem implantando. Agora, nisto con­
cordo com V. Ex. a Tudo se tornara 
mais fácil, do momento em que a ter­
ra estiver desbravada, após muita 
queima e após a implantação das ca ... 
pineiras com a destruição dos tocos e 
das raízes que são, muitas vêzes, pro­
fundas naquela região. Veja V. Ex.a 
como figura ilustrativa; rnamãozinhos, 
ou jaracatiás, como são mais conhe ... 
cidos na regíão sul do Estado, nas 
terras mais humosas. com diâmetro 
de 30 centímetros, são encontrados 
naquela região, com 1 metro e 50, e 
até 1 metro e 70 de diâmetro. Veja 
V. Ex. a como é exuberante. como é gé­
nerosa e fértil aquela terra. e de ma­
neira tal, que torna, sem dúvida ne­
nhuma. mais que antieconómico a 
atividade agrícola mecanizada nesta 
primeira fase. No Nordeste, com o qual 
V. Ex.a é, realmente, um homem fa­
miliarizado. onde a vegetação é bem 
outra, e, por certo, como sói ser aqui 
em Brasília. com os cerrados, lá c aqui 
se pode falar em tlestoca com trator 
pequeno, trator econômico tipo D~4, 
ou o tratorzinho que está muito em 
uso - e eu tenho alguns, aliás - que 
é o FIAT A-70, para 7 ou 8 toneladas, 

e que são fà.cilmente removíveis, atra­
vés de caminhões. de uma fazenda 
para outra. ~le é usado na agricultu­
ra, no meu Estado, como deve ser 
usado em Brasília e no Nordeste. Mas, 
na região amazônica, é tal o gigan­
tismo das árvores, que êle nada re­
solve. Logo, não vejo como implantar­
se ali, a curto prazo, a agricultura que 
\'. Ex.a idealiza e de que tem experi­
éncia no Nordeste. 

PENA DE ESCREVER E MAQUINA 
DATILOGRAFICA 

O SR. ARNON DE MELLO - V. 
Ex.a. nobre Senador, me perdoará a 
insistência nos meus pontos de vista. 
Devo dizer que no meu Estado esta­
mos utilizando tratores para preparar 
a terra dos tabuleiros. V. Ex.a declara 
que é antieconômico trabalhar com 
trator, e não o é com enxada, no Ama­
zonas. Vi, entretanto, no filme a que 
aludi, as grandes árvores arrancadas 
com as suas raízes, pelos tratores. 

Se defendermos que é mais econô­
mico usar a enxada para derruba de 
árvores multisseculares, poderíamos 
também defender que deveríamos 
usar a pena de escrever em vez da 
mãquina de datilografia. Entretanto, 
embora mais cara, econômicamente 
parece mais interessante utilizar ma­
quina de datilografia do que pena. 

Diante das palavras de V. Ex. a, emi­
nente Senador, negando a nova tec­
nologia. cuja finalidade precípua é 
além cte acelerar o desenvolvimento, 
reduzir os custos animo-me a referir, 
mais uma vez. o caso da india, No 
Parlamento indiano, quando Nehru 
quis executar o programa de desen­
volvimento científico e tecnológico do 
pais, recebeu críticas até de correli­
gionários. E a frase de Nehru, que 
tenho muitas vêzes citado desta tri­
buna. vale a pena ser repetida: ''A 
índia ê de fato um país extremam€n­
te pobre para se dar ao luxo de não 
recorrer à ciência e à tecnologia para 
o seu desenvolvimento." 

E Romy Bhabha, o grande físico 
nuclear que realizou o programa de 
desenvolvimento científico e tecnoló~ 
gico do grande pais, respondendo aos 
críticos que acusavam o Govêrno de 
estar gastando muito dinheiro com a 
eletrificação, declarou: "Ê mais caro 
um zero quilowatt do que um .quilo­
watt caro!" 

Nobre Senador: um trator faz as 
vêzes de centenas de enxadas. Mas 
- dirão - nem todos os agricultores 
podem adquirir um trator. Seria, en­
tão, indispensável que se constituis­
sem, com apoio financeiro do Govêrno, 
companhias mistas de serviços, as 
quais adquiririam tratores para alu­
gá-los aos pequenos agricultores. As 
enxadas, nobre Senador Benedito F·er­
reira, ê que são antieconômicas. Com 
enxada não plantamos uma árvore: 
enterramos o País. 
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O Sr. Guido Mondim - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex. a. 
me permite uma observação? 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu pedi­
ria ao Senador Arnon de Mello que me 
permitisse outro aparte. Quando se 
examina o aspeéto econômico, é de 
lembrar que no Brasil temos excesso 
de mão-de-obra e pouco capital. 

BURACOS 
O ~R. ARNON DE MELLO - V. Ex.• 

entra noutro assunto que não esta­
mas debatendo no momento. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a, 
nobre Senador Arnon de Mello, con­
ft1hde abertura de estrada com des­
matamento para agricultura. São 
duas coisas distintas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Des­
matamento está sendo feito pelos tra­
tores para abertura de estradas e po­
de ser feito também para agricultura. 
São coisas semelhantes. 

O Sr. Benedito Ferreira - E temos, 
nobre Senador, atividades madeirei­
ras também, além de indústria de 
óleos vegetais de algodão. Somos íor­
çados a abrir estradas para penetra­
ção na floresta. E não avalia V. Ex,.a 
a dificuldade tôdas as vêzes que se 
arranca uma árvore com raízes: os 
buracos enormes, a deformação que 
resulta do arrancamento dessa árvo­
re. Há verdadeira mutilaçãO da su­
perfície. 

O SR. ARNON DE ~IELLO - V. 
Ex.a me permite? V. Ex.a assistiu à 
construção de Brasília? Fizeram-se, 
buracos e mais buracos em Brasilia. 
com tratores, os quais depois foram 
por tratores recobertos. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não há 
que confundir as terras do plana I to, 
as terras de Brasília, com as matas. a 
que nos estamos referinjo, da reg-ião 
da Transamazônica. V. Ex.a está com­
parando uma terra pobre. despovoada 
de vegetarão como esta aqui, cum ter­
ras cheias de humus. 

O SR. ARNON DE MEJ~LO - Estou 
falando dos buracos. Se bem ouvi, V. 
Ex.a dizia que os tratores, arrancan­
do as árvores, deixavam os buracos e 
que era preciso que a~ enxadas os fe­
chassem. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não dis­
se isso. Disse do transtórno que se faz 
na área humosa do solo com o arran­
camento das árvores. O gasto, o custo 
para o arrancamento d~ cada árvore 
e os ir1vestimentos que se exigiriam 
dos implantadores de fazenda, consi­
c!erando-se a dificuldade de capital 
que existe - e V. Ex.a não ignora as 
dificuldades com que se deparam os 
agricultores - e não vejo como btJs­
car recursos bastantes para obter-se 
essa implantação carí.<;sima e, d~ cer­
ta forma, gravosa para liberar uma 
mão-de-obra que nós témos ociOsa. 

País que tem dificuldade de eapital 
como o nosso, há que ae~·upar em 
aplicar êsses investime·_- de manei­
ra tal a criar-se o maio úmero pos­
sível de empregos. Não justificaria aí 
o uso da enxada, se fósse econômica 
a prática do uso do trator. Eu conti­
nuo insistindo com V. "Ex.a: naquela 
região, se V. p,a se deslocar até lá 
e ali conversai'· com qualquer dos fa­
zendeiros, qualquer dos implantado­
res da agropecuária na região, - irá 
constatar a impraticabilidade e a an­
tieconomicidade da implantação da 
agricultura naquela região, com o 
desmantamento através de lâminas de 
tratores. Não tenho nenhum constran­
gimento de insistir com V. Ex.a no 
meu ponto de vista, mPsmo porque o 
faço calcado em experiência pessoal. 
Não sou daqueles que defendem idéias 
retrógradas. Pelo menos tenho pro­
curado, nos meus pronunciamentos 
através dos meus esforcas legislativos, 
demonstrar aos meus éolegas que, se 
não sou tão a 1'ançado nc sentido lato 
da palavra, não sou também um re­
tróg-rado. Acho que V. Ex.a, possuído 
por informações vagas, por uma preo­
cupação de certa forma legítima, mas 
por falta de maiores esclarecimentos 
de causa, está confundindo a agricul­
tura que se pode fazer na região do 
agreste, que se pode fazer na região 
do Nordeste, onde a camada vegetal 
é tão diferente, tão diverv.ente, com 
aquela que está ·localizada na área 
da Transamnónica; o que induz V. 
Ex.a, com ümta veemência, de certa 
forma até pouco generosamente, a 
censurar o seu colega aqui, desprepa­
rado, mas que se anima a dizer que 
irá, com a experiência de homens 
cultos e inteligentes como V. Ex.a, 
através dos tempos, através da convi­
vência, com a admiração que vota a 
V. Exa, melhorar sua atuação. 

O SR. ARSON DE MEi.LO - A mi­
nha admiração por V. Ex.a é muito 
maior. 

O Sr. Guido .l\'Iondin - Não me es­
queça. 

ESTRADA DE FERRO E 
CAVALO 

O SR. AR~ON DE MELLO - Nobre 
Senador Benedito Ferreira, V. Ex.a, 
que honra tanto esta Casa, deve evi­
dentemente ser um curioso dos seus 
Anais. Peço a V. Ex.a que volte a sua 
atenção para os Anais do Congresso 
NacionaL Quando Mauá implantou, 
por .volta de 1850, a primeira estrada 
de ferro no Brasil, houve no Parla­
mento do Impérito oradores que fize­
ram discursos protestando contra o 
tn·m, considerando que êle iria pro­
vocar numerosos desastres. e que mui­
to melhor seria continuarem os brasi­
leiros andando a cavalo. Veja V. Ex.a 
que, ainda recentemente. quando se 
instalou o primeiro reator atômico de 
pesquisas em São Paulo, foi preciso 
utilizar a polícia da Capital do gran­
de Estado - lamento que não haja 
aqui nenhum Senador de São Paulo 
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para confirmar o que estou. dizendo -
porque se considerava que um reator 
atômico seria a desgraça da popula­
ção paulistana. 

V. Ex.a fala que é caro trabalhar 
a terra amazônica com trator. Caro, 
nobre S::mador, é um recém-nascido, 
que leva 20 anos para produzir. No 
entanto, sem recém-nascido não há 
"futuro. 

A Transamazônica é obra para o 
Brasil do futuro, para o Brasil nôvo. 
Não devemos dar as costas ao fu­
turo, olhando o passado com a enxada 
nas mães, mas olhar o futuro com o 
trator, o instrvmental do século, em 
que o homem ja. anda de automóvel 
na lua. Não é justo que continuemos 
como na Idade da Pedra Lascada, 
trabalhando a terra com a enxada 
que, repito, enterra o Brasil. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - Senador 
Arnon de Mello, eu, de certo modo, 
embora disto S. Ex.a não precise, ve· 
nho em socorro do Senador Benedito 
Ferreira, mas noutro sentido. 

Até vou "dar uma de quadrado". 
O nobre Senador Arnon de Mello, to­
dos conhecem nesta Casa, é quem 
mais tem debatido no Senado proble­
mas de tecnologia e de ciências, m::t& 
tenho mêdo de que S. Ex.8 enverede 
por um caminho que me está preo­
cupando. Essa direção exclusiva para 
a ciência e para tecnologia, tão ne­
cessárias, está fazendo esquecer algo 
profundo, algo fundamental, que é o 
humanismo que estamos abandonan­
do. O ilustre Senador Arnon de Mello 
preocupa-se por causa do filme colo­
rido sôbre a construção da Transa­
mazônic.a, no qual há uma cena em 
que, enquanto tratores derrubam ar­
Vores multi.sse-culares. um helicóptero 
transporta facões e enxadas para os 
trabalhadores. Pois faca uma vincula­
ção de machados, enXadas e facões 
com êsse humanismo que ve~o aban­
do.nado. O excessivo entusiasmo pela 
ciéncia e pela tecnologia está fazen­
do esquçcer detalhes de humanidade. 
Como querer que num país das di­
me~sões do nosso, de repente, só fun­
cionem tratores. esquecendo que as 
suas condições peculiares, pa~ tôda a 
parte, estão a exigir, por muitos de­
cênios - direi assim, veja como sou 
quadrado, nobre Senador -, enxada, 
machado e facão? 

HUMANISMO 

O SR. ARNON DE MELLO - V. 
Ex.a defende o humanismo e eu tam­
bém. Dentro de poucos dias, farei 
aqui um discurso. no qual verã que 
estou inteiramente de acôrdo com V. 
Ex.a Mas. nobre Senador, permita-me 
dizer que desumano é o machado, de­
sumana é a enxada, desumano é o 
facão, que esgotam p trabalhador, ti:-. 
ram-lhe a produtividade e não redu-
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zem, antes, aumentam os custos da 
produção. 

O Sr. Guido Mondin - Estou con­
tente, desde agora, porque, ainda on­
tem à noite, os nobres colegas que 
comigo participam das aulas da 
ADESG ouviram algo muHo curloso 
ligado ao que discutimos neste mo­
mento. A índia, também mencionada 
por V. Ex. a há pouco, e Nehru tam­
bém mencionado por V. Ex. a hâ pou­
co, nos dão êsse exemplo do que é 
o cuidado excessivamente tecnicista 
com o abandono do humanismo. Na 
índia, V. Ex. a citou problemas de ele­
trificação cuidados por ~ehru ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Que 
era um espiritualista. 

O Sr. Guido Mondin - ·. . . e ainda 
ass_im, êle esguecia, de questões que, 
felizmente, nao temos aqui, que é o 
p~oblema das castas, que os indianas 
nao conseguem vencer, porque atira~ 
dos agora a um cuidado técnico ou 
científico, estão abandonando o hu~ 
manismo. Então nos era lembrado ao 
mesmo tempo êsse episódio. Nehru, 
partindo precisamente para uma des­
sas missões, no sentido de doutrinar 
sôbre a necessidade do desenvolvi­
mento da índia, encontrou um pária, 
que o tocou. Isso o contaminava, se~ 
gundo os seus preconceitos, e êle ba~ 
teu no pária. E a técnica esquecendo 
o humanismo. Assim, nobre Senador 
Arnon de Mello, alegro~me em saber 
que V. Ex. a, dentro em breve, estará 
ocupando a tribuna do Senado para 
falar sôbre humanismo. Não o esque­
çamos. Cuidado! O desenvolvimento 
cego levou os Estados Unidos à situa­
ção em que êle se enCQntra hoje. Se 
V. Ex. a me permite nes.se aparte, con­
tarei uma pequenina história. Via~ 
java eu de Miami para Belém do Pará 
ao lado de um estudante brasileiro 
em férias. Quando lhe perguntei o 
que êle faria depois de formado por 
uma das Universidades dos Estados 
Unidos, se ia ingressar imediatamente 
na sua profissão, disse-me êle: "­
Não, eu irei para o BrasH, para dou~ 
trinar, para que o meu Pais não 
cometa os erros dos Estados Unidos 
que, na sua fúria desenvolvimentista, 
esqueceu o homem, esqueceu a alma e 
esqueceu o espírito." Portanto, te~ 
nhamos êsse cuidado, porque no ma~ 
chado que V. Ex. a está condenando 
no facão que V. Ex. a detesta, na en~ 
xada que é um símbolo sagrado dos 
que exploram a terra para o alimen­
to do homem, nisso tudo, nobre Se­
nador, está o humanismo em favor 
do qual eu me baterei. Minha Pátria 
há de progredir, mas ela não pode 
cometer o êrro de, paralelamente 
não cuidar dêsse outro aspecto, par~ 
crescer materialmente, mas, ao mes­
mo tempo, valorizar também o espí­
rito, para que tenhamos quando seu 
desenvolvimento aflorar, o homem 
espiritualmente preparado para fazer 
uso dêsse desenvolvimento. 

ELEVAÇÃO DO HOMEM 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Guido Mondin, V. Ex. a. to~ 
cou minha sensibilidade com seu 
aparte, e eu não esperava outra ma­
nifestação de V. Ex.a, espiritualista 
que é e cuja sensibilidade artístíca 
o Senado conhece. Confesso que, ao 
iniciar aqui a luta, em favor do de­
senvolvimento científico e tecnológi­
co, tive Unicamente em vista o bem­
estar do homem, a elevação moral e 
espiritual do ser humano. E sabe por 
quê, nobre Senador Guido Mondin? 
Porque conheço o que é a fome, sei o 
que é a dor da fome; sei o que é in­
justiça social, e sei também que com 
a Ciência e a Tecnologia vamos levar 
mais pão para as mesas dos pobres, 
dos famintos. Quero ver o homem 
engrandecido na sua condição de 
criatura de Deus. Quero que o ho­
mem tenha atendidas as suas neces­
sidades vitais e ao mesmo tempo seja 
elevado espiritualmente. 

DESUMANO É O MACHADO 

Desumano, nobre Senador Guido 
Mondin, é o machado, é a enxada, 
porque não há mais cruel desperdício 
de energia humana e de energia ner­
vosa do que o trabalho de 8 horas diá­
rias de um pobre homem mal-ali­
mentado, de enxada na mão, em cima 
da terra. Defendo o progresso mate­
rial e defendo também o progresso 
moral. Bato-me pela justiça social. 
Fui Secretário-Geral do Partido De­
mocrata Cristão, do qual foram Pre~ 
sidentes os nobres Senadores Ney 
Braga e Franco Montara e Secretário­
Geral, antes de mim, o eminente Ma­
rechal Juarez Távora, nobre Senador 
Guido Mondin. 

Os que atacam o desenvolvimento ci­
entífico e tecnológico sob a alegação 
de ser inumano, anti-humano - a 
não ser V. Ex. a, que, como outros, o 
faz com muita sinceridade - talvez 
procedam por interêsse pessoal. Vou 
contar um fato que se verificou nos 
Estados Unidos, quando Presidente 
Franklin Roosevelt. No rio Colorado, 
determinada emprêsa decidiu fazer 
uma barragem, para construir uma 
usina hidrelétrica e fornecer energia 
a doís Estados. Os proprietários das 
usinas termelétricas dos dois Estados 
procuraram seus respectivos Governa­
dores e lhes disseram que, construída 
a barragem e a usina, teriam de fe­
char as portas porque não poderiam 
concorrer com a nova usina que iria 
produzir energia muito mais barata. 
Um dos Governadores apressou-se a 
mandar a polícia expulsar de lá os 
operários para evitar a construção da 
nova usina. Roosevelt foi avisado dis­
so e logo passou telegrama ao Gover­
nador dizendo que · êle ou retirava 
imediatamente a polícia do rio Colo­
rado, ou o denunciaria como inimigo 
do desenvolvimento americano e da 
própria segurança nacional. E o Go-

vernador, imediatamente, retirou de 
lá a polícia. A hidrelétrica foi cons­
truída e o povo começou a pagar 
muito menos pela energia consumida. 
E a termelétrica fechou. 

Muitos dos que são contra o desen­
volvimento científico e tecnológico e 
apresentam êsses argumentos - não 
é o caso de V. Ex. a, a quem rendo a 
homenagem de meu respeito e admi­
ração - o fazem naturalmente por 
interêsse econômico. Podemos perfei­
tamente fazer o desenvolvimento ci­
entífico e tecnológico com o homem, 
pelo homem e para o homem, e nunca 
fazê-lo contra o homem - o que para 
mim não teria sentido. Tal como o 
dinheiro, a máquina para produzir 
seus melhores frutos, há de servir e 
não escravizar o homem. 

O Sr. Guido Mondin - Na verdade, 
nobre Senador Arnon de Mello, se me 
permite, ainda não vi campanhas nes­
se sentido dêsses que porventura te­
nham interêsses em que não haja pro­
gresso na técnica e na ciência . E vi­
dentemente, a minha preocupação é 
de ordem profundamente humana. 
Então, vamos deixar bem claro o meu 
pensamento. O que entendo é que, 
nesta luta pelo avanço científico e 
técnico, em sua decorrência, não de­
vemos chegar nunca ao exagêro, ao 
êrro de esquecer êsse outro aspecto, 
cuidando dêle paralelamente. Veja V. 
Ex.a a minha preocupação. Pela con­
ferência do Ministro Delfim Netto, e 
hoje pela conferência a que assisti­
mos, de manhã, do Ministro do Plane­
jamento, aqui, no Senado, em nosso 
auditório, estamos vendo que é uma 
fatalidade essa explosão de progresso 
do nosso País. Entretanto, tenhamos 
o cuidado - é preciso repeti-lo mil 
vêzes -, preparemos o homem brasi­
leiro para êsse progresso, para que éle 
não venha a trazer complicações futu­
ras, de sorte a que, junto com o pro­
gresso, tenhamos novas e imprevisí·­
veis desgraças. Apresentarei sempre 
como exemplo a ·atual situação dos 
Estados Unidos. ltste, meu pensa­
mento. 

Tensões internacionais 

O SR. ARNON DE MELLO- Nobre 
Senador Guido Mondin, as preocupa~ 
ções de V. Ex. a. são as minhas preo­
cupações. Deus me livre de querer de­
senvolvimento científico e tecnológico 
que não tenha por objetivo o bem·es­
tar do ser humano que deve ser pari 
}:'J.ssu preparado para êle. 

Cumpre ressaltar que essa explosão do 
desenvolvimento científico e tecnoló­
gico, a que se refere V. Ex. a, está na 
razão direta do aumento galopante do 
número de famin,tos no mundo. 

Há dois anos os americanos realiza­
ram um inquérito para saber dos mo­
tivos das tensões internacionais. Ve­
rificaram que de 87 países pesquisa-
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dos, em 86 as tensões, os conflitos ha­
viam sido provocados pela fome, pela 
injustiça social, e, em apenas um país, 
não havia sido a fome o gerador da 
crise. Ante o problema da expansão 
demográfica, que devemos fazer senão 
aumentar a produção através da Ci­
ência e da Tecnologia, que, baratean­
do os alimentos, possibilitam dar de 
comer ao.s famintos? Veja, nobre Se­
nador Guido Mondin, Q que é a tec­
nologia: um telefonema de 3 minutos, 
de São Paulo para Recife, custa, pela 
Radional. que adota os meios conven­
cionais, cinqüenta e dois cruzeiros, e 
pela EMBRATEL, que utiliza nova tec­
nologia, sete cruzeiros .. Trata-se de 
setor importantíssimo mas não diz 
respeito diretamente ao problema da 
pobreza. 

Sabemos, entretanto, que 50'} dos 
alimentos nos paises tropicais apodre­
cem. Já observou V. Ex.a que quadro 
doloroso para o lavrador: plantar, 
cuidar da terra, acompanhar a planta 
desd ~ o nascer, colher o fruto, traus­
portá-lo e vê-lo apodrecer no merca­
do? Quando chegam os alimentos no 
mercado, sobretudo as frutas, já o co­
merciante aumenta-lhes os preços, 
considerando o eventual apodreci­
mento. 

Pois bem, nobre Senador: a energia 
nuclear preserva, por um ano, as fru­
tas. do apodrecimento: preserva a 
carne por 3 ou 6 meses: preserva o 
peixe por um mês, sem perlgo de con­
taminação. E não é só isso. A energia 
nuclear. através de mutações genéti­
cas. multiplica as colheitas. multipli­
ca o tamanho dos grãos do milho. do 
feijão. do trigo. Então. vamos despre­
zar o desenvolvimento científico e tec­
nológico, quando temos problemas de 
fome e da explosão demográfica? Ao 
contrário. Tudo. devemos fazer para 
acelerá-lo. Tóda minha luta é obje­
tivando o bem-estar do ser humano, 
a sua elevação moral e espiritual, 
porque sou profundamente humano 
tanto quanto V. Ex.a 

Não me despreocupo, portanto, do 
seu desenvolvimento espiritual. pelo 
qual debato como o eminente colega. 

O Sr. Guido !Uondin - Permita-me 
V. Ex.a Não vou mais interromper V. 
Ex.a Apenas para dizer que sou um 
homem absolutamente atualizado. 
Minhas preocupações, portanto, de­
vem ser compreendidas precisamente 
nesse .sentido. Nada contra a Ciência, 
nada contra a Técnica, mas tudo 
se desenvolvendo com êsse ruidado 
com o homem. V. Ex.a proclamou. nas 
suas manifestações, que tem e.sse cui­
dado. Estou observando. Jamais será 
muito advertirmos não venha acon­
tecer para o nosso País o fato de, si­
multâneamente com êsses anseios de 
progresso, não cuidarmos do desen­
volvimento espiritual do homem. pre­
cisamente no sentido de que êle ve­
nha a usufruir totalmente os benefí~ 
cios do progresso. 

O Homem e o Animal 

O SR. ARNON DE MELLO - Subs­
crevo inteiramente as palavras de V. 
Ex.a Acho que V. Ex.a tem completa 
razão e iBlllais d~fenderia o desenvol­
vimento cientf:ficó e tecnológico com o 
sacrifício do homem sem complemen­
tá-lo com a preparação do homem 
para recebê-lo e usufrui-lo. Em resu­
mo: meu objetivo é o bem-estar ma­
terial, moral e espiritual do maior 
nUmero doi'> sêres humanos abando­
nados, desassistidos, necessitados. 

Muito obrigado a V. Ex.a e ao no­
bre Senador Benedito Ferreira, pelos 
apartes com que tanto me honraram. 

Ainda a respeito do nobre Senador 
Benedito Ferreira estimaria completar 
minha resposta a um de seus apartes. 
S. Ex.a declarou que há excedentes de 
mão-de-obra no Nordeste e é preciso 
dar trabalho ao homem. Tenho tan­
to por objetivo o bem-estar do ho­
mem. que não o quero para máquina. 
Acho que o ser humano não foi feito 
para ganhar a vida à custa apenas 
dos seus mU.sculos. nobre Senador, 
porque já passou a época em que to­
do homem era puramente fôrça físi­
ca. A sua fórca física foi substituída 
pela do animal e depois pela máquina. 
Desejo que o homem tenha nível mais 
elevado de trabalho e não seja uma 
simples máquina. um instrumento de 
fazer fôrça. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite­
me V. Ex.a uma observação? 

A TRANSAMAZóNICA É O FUTURO 

O SR. ARNOS DE MELLO - Um 
minuto. por favor. Queira V. Ex.a per­
mitir-me terminar meu raciocínio, e 
logo depois, com muita satisfação, lhe 
darei o aparte. A Transamazônica é o 
futuro. e está sendo feita com máqui­
nas modernas. Paradoxo incrivel: ao 
mesmo tempo que a construímos para 
desenvolver a região, temos para tra­
balhar a terra algo que a manterá 
sempre no subdesenvolvimento, e o 
homem num superado estãgio de vida. 
Faz o Govêrno um esfôrço revolucio­
nário na direc:-ão do progresso, e não 
é possível que êsse esfôrço seja neu­
tralizado pela enxada: Precisamos, 
isto sim. acelerar o desenvoJvjmento. 
queimando etapas. Fa7.er desenvolvi­
mento com instrumentos obsoletos e 
métodos convencionais é fazer subde­
senvolvimento e não desenvolvimento. 

Cedo a palavra ao nobre Senador 
Benedito Ferreira para o aparte que 
recebo agradecido. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a. 
no seu humanismo. me permita dizer, 
formulou uma utopia, ultrapassando 
os preceitos evangélicos que estabele­
cem que o homem deve comer o pão 
amassado com o suor do seu rosto. E. 
drsprezando êsse aspecto, quero lem­
brar a V. Ex. a que não sou técnico mas 
tenho profundo respeito por aquêles 
que abraçaram a técnica e a exerci­
tam. Êsse respeito me leva a advertir 

o llustre C~lega~ de que, até hoje, ne .. 
nhun: .proJeto de implantação agro .. 
p~cu.ana, apresentado naquele órgão 
tecmco, teve a indicação de implan .. 
tar, ali. agropecuária, desmatamento 
prin~ipalmente desmatamento, que é 
a pnmeira fase de implantacão que 
não fôsse com base no trabaiho' bra­
çal, isto é, a derrubada através do 
machado, a queima e o plantio atra­
vés das ferramentas rudimentares 
que seriam a plantadeira manual e à 
carpa através de enxada. Não me 
consta que algum dos projetos até ho­
je examinados pela SUDAM tivessem 
em seu bojo outro propósito dos em­
presários que não fósse nesses mol­
des, os quais temos usado, embora as 
nossas atividades agropecuárias na­
quela Regjão não obedecam aos crité­
rios da SUDAM. Não de.pendemos da­
quele órgão para implantação das 
nossas atividades. Mas a verdade é 
esta: não tenho notícias de nenhum 
projeto agropecuário examinado pela 
SUDAM que abrigue a teoria esposa­
da por V. Ex. a 

COM O SUOR DO ROSTO 

O SR. ARNON DE MELLO - V. 
Ex.a vai me permitir que responda 
a:qtes as palavr~s iniciais do seu 
aparte. Declarou V. Ex.a que eu nego 
até os Evangelhos quando dizem que 
o homem deve ganhar o pão com o 
suor do seu próprio rosto. 

Nobre Senador Benedito Ferreira 
V. Ex.a é Senador da República. Nã~ "' 
me consta que V. Ex.a negue o Evan­
gelho porque não faz fôrça fí.sica que 
lhe leve suor ao rosto para ganhar a 
vida. A expressão "suor do rosto" não 
se entende por fôrça física, porque se 
Deus colocou no mundo os homens 
com pensamento e espírito. com sen­
timento e consciência, não foi para 
que fizessem as vézes dos animais. 
Acho que, ho,ie, nobre Senador Be­
nedito Ferreira, o que está realmen-
te valendo no mundo não é a fôrca 
física, não é a ideologia, não é meS-
mo o capitalismo: é o cérebro. 

Vemos, na Rússla, onde exlste a 
Ditadura que conhecemos, cientistas 
como Andrei Sakarov, fazerem crítica 
ao. Govêrno e serem respeitados pelo 
proprio Govêrno, porque são criado­
res. são homens de que a Rú.ssia pre­
cisa, como todos o.s países necessitam 
de seus pesquisadores, de seus cien­
tistas. 

Sem diminuir a importância da fôr­
ça espiritual, antes pelo contrârio, 
considero. no mundo de hoje, a im­
portància da fórca intelectual e cul­
tural, do cérebrO, ao qual devemos 
os fabulosos a vancos da ciência e da 
tecnologia. E o Que desejo para os 
homens. para meu próximo. para os 
meus irmãos analfabetos, famintos, é 
que ascendam na vida, tenham acesso 
aos bens da civilização, aos bens da 
produção. ao bem-estar geral, não se­
jam estimados pela fôrça física mas 
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pelo desenvolvimento das qualidades 
íntelectuais, morais, emocionais e es­
pirituais, das nobres qualidades hu­
manas. 

Quanto ao fato de os projetos da 
SUDAM não considerarem idéias que 
eu aqui haja desenvolvido. nada te­
nho a dizer senão que a SUDAM de­
veria agir de outra maneira, porque 
o mundo nõvo tem de ser trabalhado 
com o instrumental do mundo nôvo e 
não com f> instrumental do passado, 
que já devia estar recolhido aos mu­
seus. 

Desenvolvimento moral e espiritual 

Sr. Presidente, vou terminar. Ia fa-
lar 5 minutos apenas, porque tenho 
reunião na Comissão de Relacões Ex­
teriores, na qual sou Relatoi de um 
projeto, e devo assistir à conferência 
do Ministro Dias Leite na Comissão 
do Nordeste. Mas a honra com que me 

. 

distinguiram QS nobres Senajlores Be· 
nectito Ferreira e Guido Mondin aqui 
me reteve nesta tribuna durante uma 
hora, com grande alegria para mim. 

Disse eu ao Ministro venoso que so­
mos, como S. Ex.a, contemporâneos do 

1 
nosso tempo, e assim apoiamos o de­
senvolvimento cientifico e tecnológi­
co. Muitas das palavras que ouvimos 
hoje de S. Ex.a já estão concretizadas 
em atos. E estamos certos de que tê­
das elas se transformarão em reali· 
dadc quanto antes para que quanto 
antes o desenvolvimento brasileiro se. 
ja efetivo e definitivo, seja um fato, 
não sàmente affrmado pelas estatísti­
cas. ou então espasmódico, dependen­
te de providências conjunturais, mas 
matrizado na ciência e na tecnologia, 
que reduzindo os custos, asseguram o 
acesso aos bens da produção e garan­
tem o bem-estar do ser humano com 
o seu paralelo desenvolvimento moral 

e espiritual. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

ASSOCIAÇAO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 

GRUPO BRASILEIRO 

Convocação 

De ordem do Senhor Presidente, Se­
nador Orlando Zancaner, fica convo­
cada uma reunião da Comissão Exe­
cutiva do Grupo Brasileiro da Asso­
cfação Interparlamentar de Turismo, 
de acôrdo com a letra a, item II, do 
art. 6.0 do. Regimento Interno., para o 
dia 11 de agôsto do corrente ano, 
quarta-feira, às 17 horas, na Sala do 
Grupo Brasileiro. 23.0 andar do Anexo 
do Senado Federal. 

Brasília, 9 de agósto de 1971. -
Paulo Jos Maestrali, Secretário-Ge­
J'al . 
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Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franca Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões. quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Oomicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

11) COMISSAO DE RELAÇóES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente; Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgi!io Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Reuniões: têrças~feiras, às 16 horas. Danton Jobim 

Local: Safa de Reuniões da Comissão de Relações Exte- Nelson Carneiro 
ri ores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

Josê LJndoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Ada!berto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas4 telras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

I TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice-Presidente: Lul;z: Cavalcanti 

TITULARES 

PaulO TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Vlrglllo Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-felras, às 1 O horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Outra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

A1exandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgllio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-1eiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Esp_eclais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso ~. 
cional. 

2) Comissões Temporãrlas para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Brasília - DF 
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